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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Dispõe sobre o procedimento de extinção dos contratos administrativos
e de apuração e aplicação de penalidades no âmbito das contratações
públicas do Ministério Público de Pernambuco.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
previstas no art. 9º da Lei Complementar Estadual nº. 12/94 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco):

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos procedimentos
de extinção dos contratos administrativos e de apuração e aplicação de
penalidades a licitantes e contratados no âmbito do Ministério Público de
Pernambuco, em consonância com a disciplina dos artigos 156 a 163 da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Objeto e Âmbito de Aplicação

Art. 1º Os procedimentos de apuração e aplicação de sanções por atos
ilícitos cometidos durante a licitação, a vigência de ata de registro de
preços ou a execução contratual, bem como os procedimentos de
extinção unilateral dos contratos administrativos celebrados sob a égide
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 serão regidos, no
âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco, na forma desta
Resolução.

Parágrafo único. As disposições desta Resolução aplicam-se, no que
couber, aos procedimentos auxiliares, dispensas e inexigibilidades.

Seção II
Definições

Art. 2° Para efeito desta Resolução, considera-se:

I - ato ilícito: conduta comissiva ou omissiva que infringe dispositivos
legais, regulamentares ou de qualquer outro ato normativo, inclusive de
atos convocatórios de licitação, avisos de dispensa de licitação, atas de
registro de preço, contratos ou instrumentos equivalentes;

II - imputado: pessoa física ou jurídica, licitante, detentor de ata ou
contratado, inclusive seus representantes, a quem se atribua prática de
ato ilícito em sede de procedimentos de contratação, ata de registro de
preços, contratos ou instrumentos equivalentes;

III - infrator: responsável pela prática de ato ilícito a quem se aplica
sanção, após regular processo administrativo, pela prática de ato ilícito
em sede de procedimentos de contratação, ata de registro de preços ou
contratação;

IV - interessado: pessoa física ou jurídica que integre relação
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jurídica com o Ministério Público do Estado de Pernambuco, na
condição de proponente, licitante, detentor de ata de registro de preços
ou contratado.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Seção I
Das Infrações

Art. 3º São infrações administrativas os atos ilícitos previstos no art. 155
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, em caso de Registro de Preços, os
seguintes:

I - a recusa injustificada em assinar a ata dentro do prazo estabelecido
no ato convocatório;

II - a recusa do detentor da ata em reduzir os preços registrados diante
da superveniente criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos
legais com comprovada repercussão sobre a ata;

III - a recusa do detentor da ata em manter os preços registrados após
indeferimento do pedido de revisão.

Parágrafo único. As infrações administrativas devem ter sua descrição
detalhada no edital, no aviso de dispensa de licitação, na ata de registro
de preços e no instrumento de contrato, de acordo com a natureza do
objeto da contratação, as obrigações concretamente estabelecidas e as
responsabilidades das partes.

Seção II
Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 4º A prática dos atos ilícitos previstos no art. 3º sujeita o infrator à
aplicação das seguintes sanções administrativas, assegurados o
contraditório e a ampla defesa:

I - advertência;

II - multa:

a) compensatória;

b) moratória.

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e
Indireta do Estado de Pernambuco, pelo prazo máximo de 03 (três)
anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

§1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

§2º Com exceção da sanção de advertência, as demais sanções
previstas no caput podem ser aplicadas mesmo após a extinção do
contrato.
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Art. 5º São cláusulas necessárias nos editais, nos avisos de dispensa de
licitação, nas atas de registro de preços e nos instrumentos de contrato,
as que estabeleçam as sanções cabíveis, bem como os valores ou
percentuais aplicáveis e as respectivas bases de cálculo das multas.

Subseção I
Da Advertência

Art. 6º A sanção de advertência é aplicável como instrumento de diálogo
e correção de conduta nas seguintes hipóteses:

I - descumprimento de deveres instrumentais ou formais que não
impactam objetivamente na execução do contrato; ou

II - inexecução parcial do contrato que não cause dano grave à
Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais
grave.

§1º A aplicação da sanção de advertência não é cabível contra infrações
cometidas pelos licitantes durante o processo licitatório.

§2º A sanção de advertência contra o contratado só é aplicável
enquanto ainda vigente a relação contratual e não constitui condição
prévia para a aplicação das sanções de maior gravidade.

Subseção II
Da Multa

Art. 7º As multas poderão ser de natureza compensatória ou moratória.

§1º A multa moratória é aplicável nas hipóteses de atraso injustificado
na execução de obrigação atribuída ao contratado, na forma prevista no
edital ou no contrato, conforme art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

§2º A mul ta compensatór ia é apl icável  nas hipóteses de
descumprimento de obrigação, quando restar configurada uma das
infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal 14.133, de
2021, ou no art. 3º desta Resolução, no edital, na ata de registro de
preços ou no contrato.

Art. 8º A multa compensatória deverá ser calculada de acordo com o
percentual e a base de cálculo definidos no edital, na ata de registro de
preços e no contrato, observados os limites da razoabilidade e a prática
de mercado.

§1º O percentual da multa não poderá exceder a 30% (trinta por cento)
nem ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor estimado da
licitação, quando se tratar de uma infração cometida no curso do
processo licitatório, ou do valor da ata de registro de preços ou do
contrato, se a infração ocorrer durante essas fases.

§2º Devem ser estipulados no edital, na ata de registro de preços ou no
contrato, conforme o caso, valores mínimos e máximos para as multas,
observando-se a natureza e a gravidade da infração cometida.

§3º É vedada a fixação de multa em valor superior ao da obrigação
principal, autorizando-se, mediante justificativa, sua redução equitativa,
quando for desproporcional e excessiva ao ilícito cometido.

§4º As multas estabelecidas no edital, na ata de registro de preços ou
no contrato, aplicadas isolada ou cumulativamente com as outras
sanções previstas no art. 4º desta Resolução, não dispensam a
reparação integral do dano causado à Administração.

§5o O dano causado à Administração deverá ser apurado no âmbito do
Processo Administrativo de Apuração e Aplicação de Penalidade
(PAAP) ou em processo administrativo específico, quando não houver
elementos suficientes para a sua quantif icação no processo
sancionador.

Art. 9º A multa moratória deverá ser calculada em percentual não
excedente a 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia, a incidir sobre o
valor da parcela em atraso, na forma prevista no edital e no contrato.

Parágrafo único. A multa moratória poderá ser convertida em multa
compensatória quando configurado o descumprimento de uma ou mais
obrigações e não impede que a Administração promova a extinção
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas nesta Resolução.

Art. 10. As multas, de natureza moratória ou compensatória, não pagas
pelo infrator serão satisfeitas mediante compensação com os
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, decorrentes do
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o infrator
possua com o órgão ou entidade estadual sancionadora.

§1º A possibilidade de compensação total ou parcial do débito da multa
com créditos oriundos de outros contratos administrativos firmados pelo
contratado poderá ser deferida de ofício pelo órgão ou entidade
sancionadora ou mediante requerimento da parte interessada.

§2º A adoção da solução indicada no §1º deverá ser avaliada de forma a
não causar risco à execução contratual dos demais ajustes, admitida a
compensação parcelada, de ofício ou a pedido, desde que o
parcelamento esteja adstrito ao prazo de vigência dos contratos a que
se refere.

Art. 11. Caso os valores devidos pela Administração ao infrator sejam
insuficientes para a compensação de que trata o artigo anterior, a
satisfação da multa se dará com a execução da garantia prestada, se
houver, ou mediante procedimento administrativo e respectivo
pagamento, na forma e nos prazos previstos na legislação estadual.

§1º Utilizada a garantia, no todo ou em parte, para o pagamento da
multa, o contratado deverá ser instado a complementá-la ou
restabelecê-la no prazo fixado no edital ou no contrato.

§2º Não havendo o pagamento integral da multa e esgotados os meios
de execução direta, o processo deverá ser encaminhado à Procuradoria-
Geral do Estado para inscrição em Dívida Ativa e cobrança.

§3º A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente
motivadas, efetuar, antes da conclusão do procedimento administrativo
sancionador, a retenção cautelar dos créditos decorrentes do contrato
no qual se apura a infração, até o valor da multa eventualmente
aplicável.

Subseção III
Do Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração

Art. 12.  A sanção de impedimento de licitar e contratar é aplicável
diante do cometimento das infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII docaput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, bem como das infrações previstas no art. 3º desta Resolução,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e terá
prazo de vigência não superior a 03 (três) anos.

§1º Na fixação do prazo de vigência da sanção, a autoridade
competente deverá observar os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, em função dos critérios fixados no art. 14 desta
Resolução.
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§2º A aplicação da sanção referida no caput obsta que o infrator
participe de licitação ou venha a contratar com a Administração Direta e
Indireta do Estado de Pernambuco, pelo tempo nela previsto ou até que
se promova sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, nos termos do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
exigindo-se nesse caso o transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano.

§3º Em caso de risco iminente, a fim de resguardar as contratações que
o MPPE deverá fazer no curso de PAAP já instaurado, o impedimento
de licitar e contratar pode ser aplicado em sede de medida cautelar,
mediante ato motivado que demonstre de forma inequívoca a presença
dos seguintes requisitos:

I - evidências de perigo na demora que comprometa o resultado útil do
processo;

II - plausibilidade da punição do ente privado com base em indícios
relevantes e provas robustas.

§4º A medida cautelar poderá ser aplicada sem a oitiva da parte
interessada e vigorará pelo prazo determinado na decisão, que não
poderá ultrapassar o tempo razoável para a conclusão do PAAP,
consideradas as etapas processuais previstas nesta Resolução.

§5º Não havendo certeza do cabimento da medida cautelar, o
interessado deverá ser intimado para manifestação prévia sobre os fatos
controversos.

§6º O período de vigência da medida cautelar será subtraído do prazo
fixado na sanção porventura aplicada em caráter definitivo.

§7º A restrição cautelar deverá ser registrada nos sistemas e-Fisco e
PE-Integrado, ou qualquer outro que lhes venha a substituir.

Subseção IV
Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a
Administração Pública

Art. 13. A declaração de inidoneidade é aplicável diante das infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caputdo art.
155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como das infrações
administrativas descritas no art. 12 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção prevista no inciso III do art. 4º
desta Resolução.

§1º Na fixação do prazo de vigência da sanção, de no mínimo 03 (três)
até o máximo de 06 (seis) anos, a autoridade competente deverá
observar os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, em função
dos critérios fixados no art. 14 desta Resolução.

§2º A aplicação da sanção prevista no caput impede o infrator de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo nela previsto ou até que se
promova sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção,
nos termos do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, exigindo-se
nesse caso o transcurso do prazo mínimo de 03 (três) anos.

Seção III
Da Aplicação das Sanções

Art. 14. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve
considerar:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - os danos que o cometimento da infração ocasionar à Administração
Pública, ao funcionamento dos serviços públicos, aos seus usuários ou
ao interesse coletivo;

IV - a vantagem auferida em virtude da infração;

V - as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes; e

VI - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle interno.

Art.15. São circunstâncias agravantes, entre outras:

I - o conluio entre fornecedores para a prática da infração;

II - a apresentação de documento falso no curso do processo
administrativo de apuração de responsabilidade;

III - a existência de sanções em licitações e contratos, no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos,
registradas nos últimos 03 (três) anos;

e

IV - a reincidência.

§1º Verifica-se a reincidência quando o imputado comete nova infração
depois de condenado definitivamente no âmbito do órgão ou entidade
sancionadora por ato infracional de idêntico enquadramento.

§2º Não se configura reincidência se entre a data de publicação da
decisão definitiva da condenação anterior e a do cometimento da nova
infração tiver decorrido período superior a 06 (seis) anos, ou se tiver
havido a reabilitação em relação à infração anterior.

Art. 16. São circunstâncias atenuantes, entre outras:

I - a primariedade do infrator, que não tenha sido condenado
definitivamente por infração administrativa anterior;

II - a reabilitação do infrator em relação à condenação anterior; e

III - a reparação do dano ou redução das consequências da infração,
antes do julgamento.

Art. 17. O cometimento simultâneo de mais de uma infração em uma
mesma licitação, ata de registro de preços ou relação contratual será
apurado em conjunto, sujeitando o infrator à sanção mais grave entre
elas ou, se iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer
caso, as demais infrações como circunstância agravante.

§1º O disposto no caput não se aplica à sanção de multa, que pode ter
aplicação cumulada com as demais sanções.

§2º As infrações autônomas praticadas por licitantes, detentores de ata
e contratados que não justifiquem a apuração conjunta dos fatos serão
sancionadas de modo independente, aplicando-se as sanções em
relação a cada infração diversa cometida.

Capítulo III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO E APLICAÇÃO
DE PENALIDADE (PAAP)

Seção I
Da Instauração

Art. 18. O agente público responsável pelo acompanhamento
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da licitação ou da ata de registro de preços ou pela fiscalização da
execução do contrato, quando verificar a ocorrência de suposto ato
ilícito previsto nesta Resolução, deverá notificar o imputado para
apresentar justificativa ou medidas de correção da irregularidade no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo único. Rejeitada a justificativa ou não corrigidas as
irregularidades, a ocorrência será comunicada à autoridade competente,
com o relatório descritivo das condutas praticadas, das normas
infringidas e das sanções correspondentes, conforme disposição legal,
regulamentar ou contratual.

Art. 19. É competente para realizar juízo de admissibilidade e autorizar a
instauração do Processo Administrativo de Apuração e Aplicação de
Penalidades (PAAP), diretamente ou mediante delegação:

I - a autoridade responsável pela homologação do certame, nos casos
de ilícitos cometidos durante o procedimento licitatório;

II - a autoridade que assinou o contrato ou instrumento equivalente, em
relação aos ilícitos cometidos na fase contratual;

III - a autoridade que assinou a ata de registro de preço, quando se
tratar de ilícitos a ela relacionados.

§1º Havendo recusa injustificada à assinatura da ata de registro de
preços ou do contrato, a competência cabe à autoridade do órgão ou
entidade que figuraria como gerenciador da ata ou como contratante.

§2º Se entender incabível a instauração do PAAP, por estarem
configuradas meras irregularidades formais, a autoridade deverá proferir
decisão motivada e adotar medidas administrativas de saneamento para
a mitigação de riscos de nova ocorrência.

Seção II
Do Processamento do PAAP

Art. 20. A apuração de responsabilidade por infrações sujeitas às
sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 4º, se dará em PAAP
conduzido por comissão permanente ou comissão especial designada
para tal fim, composta por dois ou mais servidores públicos estáveis.

Art. 21. A comissão processante dará ciência da instauração do PAAP
nos autos do correspondente processo licitatório ou de contratação e
notificará os emitentes das garantias porventura emitidas.

Art. 22. Após a avaliação dos fatos e circunstâncias conhecidos, a
comissão elaborará Nota de Imputação - NI, com os seguintes
elementos, no mínimo:

I - identificação do imputado e da autoridade que instaurou o
procedimento;

II - a descrição detalhada das ocorrências ou fatos noticiados;

III - as normas legais e regulamentares, bem como as disposições do
edital de licitação, da ata de registro de preços ou do contrato que
tenham sido transgredidas, conforme o caso;

IV - a (s) penalidade(s) cabível(eis), se comprovadas as infrações;

V - a informação de que o imputado poderá ter vista dos autos e de que
o processo terá continuidade independentemente da manifestação do
interessado; e

VI - outras informações julgadas necessárias.

Art. 23. Da lavratura da Nota de Imputação - NI intimar-se-á o imputado
para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da data da
intimação.

Art. 24. Os interessados podem solicitar, por e-mail, certidões ou cópias
digitalizadas dos dados e documentos que integram o processo,
ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou
pelo direito à privacidade, à honra e à imagem.

Art. 25. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão
fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias,
protelatórias ou intempestivas.

Art. 26. Se necessária a complementação da instrução processual, a
comissão poderá solicitar informações ao agente público responsável e
a colaboração de outros órgãos ou entidades, bem como realizar
vistorias, oitivas de testemunhas ou qualquer outra providência
pertinente para a elucidação dos fatos.

Parágrafo único. Dar-se-á ciência ao interessado das diligências
destinadas à produção de prova e complementação da instrução
processual, para que, querendo, acompanhe os atos e exerça o direito
ao contraditório e à ampla defesa.

Art. 27. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas
provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão,
o imputado será intimado para apresentar alegações finais no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

Art. 28. A comissão deverá elaborar relatório final conclusivo quanto à
inocência ou à responsabilidade do imputado, contendo os seguintes
elementos, no mínimo:

I - os fatos analisados;

II - os dispositivos legais, regulamentares e as disposições do edital de
licitação, da ata de registro de preços ou do contrato infringidos, se for o
caso;

III - a análise das manifestações de defesa apresentadas, se for o caso;

IV - as sanções a que está sujeito o imputado, se for o caso.

§1ºO relatório de que trata o caput poderá propor a absolvição por
insuficiência de provas quanto à autoria e ou materialidade e conter
sugestões sobre medidas que podem ser adotadas pela Administração a
fim de evitar a repetição dos fatos ou irregularidades semelhantes aos
apurados no PAAP.

§2º Os autos com o relatório final serão encaminhados à autoridade
competente para decisão quanto à aplicação da sanção proposta.

Seção III
Do PAAP Simplificado

Art. 29. A apuração de responsabilidade por infrações sujeitas à sanção
de advertência se dará em PAAP simplificado, com rito sumário, a ser
conduzido pelo gestor do contrato quando o imputado não apresentar
justificativa pertinente ou medidas de correção da irregularidade no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.

§1º O gestor do contrato fará as comunicações previstas no art. 21 e
intimará o imputado sobre a abertura do processo, sendo facultada a
apresentação de defesa escrita no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da intimação.
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§2º A intimação conterá, no mínimo, a descrição detalhada dos fatos, a
indicação das normas ou cláusulas infringidas pertinentes às infrações
imputadas e a sanção correspondente.

§3º O gestor analisará a defesa, se houver, e elaborará nota técnica
conclusiva quanto à existência de responsabilidade do imputado e à
licitude da conduta, encaminhando toda a documentação à autoridade
competente para decidir e aplicar a sanção cabível.

§4º Caso evidenciado, no curso do PAAP simplificado, que os fatos
envolvem a prática de ato ilícito sujeito às sanções previstas nos incisos
II, III e IV do art. 4º, deverá o gestor solicitar a instauração do PAAP
conforme o art. 19 e o rito processual previsto na Seção II deste
Capítulo.

Seção IV
Das Competências para Aplicação das Sanções Administrativas

Art. 30. São competentes para aplicação das sanções administrativas
previstas nesta Resolução as mesmas autoridades competentes para
autorizar a instauração do PAAP, salvo no caso de aplicação da
declaração de idoneidade para licitar e contratar, quando será
competente o PGJ.

§1º Na hipótese de a multa ser aplicada cumulativamente com a
declaração de inidoneidade, a autoridade competente é a prevista para
a aplicação da sanção mais grave.

§2º A competência para aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade é exclusiva e indelegável.

Seção V
Da Decisão

Art. 31. A autoridade de que trata o art. 30 poderá:

I - determinar diligência para esclarecimento de algum aspecto que
ainda considere insuficientemente esclarecido;

II - anular o procedimento, se entender que está eivado de nulidade
insanável;

III - considerar insubsistente a imputação, arquivando o processo; e

IV - considerar total ou parcialmente procedente a imputação, aplicando
a penalidade cabível.

§1º As decisões serão motivadas e comunicadas ao interessado na
forma prevista no art. 37.

§2º Na hipótese do inciso II, o ato de anulação deverá indicar a partir de
que momento ou etapa incide o desfazimento.

§3º Na hipótese do inciso IV, o ato punitivo deverá conter, quando
cabível, o prazo de vigência da sanção e as obrigações pendentes de
cumprimento.

Art. 32. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será
obrigatoriamente precedida de parecer jurídico quanto à observância
das formalidades do processo de apuração, sendo facultativo, nos
demais casos, o envio de consultas para dirimir as dúvidas específicas,
a critério da comissão processante ou da autoridade administrativa
competente.

§1º O pronunciamento jurídico não tem efeito vinculante e, se acolhido
pela autoridade competente como fundamento da decisão, dela fará
parte integrante.

§2º A emissão do pronunciamento jurídico não ensejará qualquer direito
à nova manifestação do interessado.

Seção VI
Dos Recursos e Do Pedido de Reconsideração

Art. 33. Da decisão que aplica as sanções previstas nos incisos I, II e III
do art. 4º, cabe recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da intimação do ato.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a
decisão recorrida, a qual poderá exercer juízo de reconsideração no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à
autoridade superior, que deverá proferir decisão em até 20 (vinte) dias
úteis, contados do recebimento dos autos.

Art. 34. Da decisão que aplica a sanção prevista no inciso IV do art. 4º
cabe apenas, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data de
intimação do ato, pedido de reconsideração ao Procurador-Geral de
Justiça que aplicou a sanção, o qual deverá decidir no prazo máximo de
20 dias úteis, contado do recebimento da peça recursal.

Art. 35. O recurso administrativo e o pedido de reconsideração terão
efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

Art. 36. A decisão do recurso ou do pedido de reconsideração será
sempre fundamentada e comunicada ao interessado na forma do art. 37.

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade
competente poderá ser auxiliada pela assessoria jurídica, para dirimir as
dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.

Seção VII
Das Comunicações Processuais

Art. 37. As comunicações para apresentação de defesa, alegações
finais, pedidos de reconsideração ou recursos, bem como as relativas à
aplicação de sanções e ao julgamento de recursos, far-se-ão
preferencialmente mediante correspondência eletrônica enviada aos
representantes credenciados, ao detentor da ata ou ao contratado, com
comprovante de recebimento, podendo ser adotados, se necessário, os
seguintes meios:

I - envio de carta registrada pelo correio, com aviso de recebimento;

II - entrega direta, mediante recibo.

Parágrafo único. As comunicações deverão ser feitas mediante
publicação no Diário Oficial Eletrônico quando frustrados os meios de
comunicação previstos no caput.

Art. 38. Devem ser objeto de comunicação na forma do art. 37 os atos
do processo que resultem para o interessado, imposição de deveres,
ônus ou restrições ao exercício de direitos e atividades.

Parágrafo único. As demais comunicações não previstas no caput
poderão ser feitas via aplicativos de mensagem ou qualquer outro meio
passível de comprovação de sua eficácia, respeitada sempre a
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, na hipótese de
necessidade de comparecimento do interessado.

Art. 39. A comunicação dos atos será dispensada:

I - quando praticados na presença do representante do licitante, detentor
ou contratado, conforme registro em ata, também por ele subscrita; e
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II - quando o representante do licitante, detentor ou contratado revelar
conhecimento de seu conteúdo, manifestado expressamente por
qualquer meio no procedimento.

Seção VIII
Dos Prazos

Art. 40. Os prazos previstos nesta Resolução deverão ser contados com
exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, na forma
prevista no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§1º Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do
prazo:

I - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a
notificação for por correspondência eletrônica ou pelos correios;

II - a data de juntada aos autos do recibo, quando a notificação for por
entrega direta;

III - o primeiro dia útil seguinte ao da publicação no Diário Oficial
Eletrônico.

§2º Nenhum prazo de defesa, recurso ou pedido de reconsideração se
inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista
franqueada ao interessado.

Art. 41. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os
prazos processuais não se suspendem nem se interrompem.

Capítulo IV
DA CONCLUSÃO DO PAAP E DOS EFEITOS DAS SANÇÕES
APLICADAS

Seção I
Dos Cadastros dos Fornecedores Sancionados

Art. 42. Caberá às comissões ou aos agentes responsáveis pelo
processamento do PAAP, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contados da data da decisão definitiva de aplicação da sanção, o
registro e atualização dos dados relativos às sanções por eles aplicadas,
no e-Fisco, no PE - Integrado, no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP).

Seção II
Dos Efeitos das Sanções

Art. 44. Os efeitos da sanção têm início após o seu efetivo registro no
PE-Integrado e no e-Fisco.

Art. 45. Os efeitos das sanções de impedimento de licitar e contratar
bem como da declaração de inidoneidade permanecem válidos durante
todo o prazo de vigência da sanção fixado no ato punitivo ou até que
seja promovida a reabilitação do infrator.

Art. 46. Sobrevindo nova condenação, no curso do período de vigência
das sanções indicadas nos incisos III e IV do art. 4º desta Resolução, o
tempo fixado na nova decisão condenatória será somado ao período
remanescente da condenação anterior.

§1º No somatório das sanções, observar-se-á o prazo máximo de 06
(seis) anos em que o condenado ficará impedido de licitar ou contratar
com a Administração Pública Estadual.

§2º O somatório não poderá resultar em cumprimento inferior à metade
do tempo total fixado na segunda condenação, ainda que ultrapasse o
prazo de 06 (seis) anos previsto no §1º.

Art. 47. As sanções previstas nos incisos III e IV do art. 4º desta
Resolução não têm efeito extintivo automático e imediato sobre

o contrato diretamente relacionado com sua aplicação, podendo dar
ensejo à extinção antecipada e unilateral do contrato, mediante
processo específico, sempre que o ato ilícito for considerado grave e
configurar uma das hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VI e IX do art.
137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§1º A manutenção do contrato diretamente relacionado com a aplicação
da sanção pode se justificar, conforme a natureza e a gravidade da
infração, a partir de juízo de ponderação sobre a essencialidade ou
relevância pública do objeto do contrato, a limitação do mercado e as
consequências práticas advindas da extinção contratual antecipada.

§2º Em contratos de execução continuada, o prazo de vigência não será
prorrogado enquanto perdurarem os efeitos temporais da sanção, sendo
admitida a sua prorrogação apenas excepcionalmente até a conclusão
de um novo certame, pelo prazo máximo de 06 (seis) meses,
prorrogável uma única vez, de modo a evitar a descontinuidade do
serviço ou o custo de uma contratação emergencial.

§3º Em contratos por escopo, admitem-se a manutenção e a
prorrogação automática da vigência contratual, na forma do caput do art.
111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, em razão do juízo de
ponderação, contido no §1º, podendo a Administração optar pela
extinção do contrato, caso em que adotará as medidas necessárias para
a continuidade da execução contratual por outros meios.

Art. 49. Quando o detentor da ata de registro de preço for sancionado
por órgãos ou entidades da administração direta ou indireta do Estado
de Pernambuco com a penalidade prevista no inciso III do art. 4º desta
Resolução, ou com a penalidade prevista no inciso IV do art. 4º,
aplicada pela Administração Pública de qualquer ente federativo, o
registro de preços será cancelado.

Parágrafo único. Caso a sanção prevista no inciso III do art. 4º não
ultrapasse o prazo de vigência da ata e não seja o Gerenciador o
responsável por sua aplicação, o registro de preços poderá ser mantido
pelo prazo remanescente, mediante decisão fundamentada do
Gerenciador, após cumprida a penalidade.

Seção III
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 50. A personalidade jurídica do infrator poderá ser desconsiderada,
sempre que utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática de atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133,
de 2021, ou para provocar confusão patrimonial.

§1º Desconsiderada a personalidade jurídica, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado.

§2º Nas hipóteses de que trata o caput serão observados o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.

§3º O processo poderá ser instaurado exclusivamente contra
administradores e sócios que possuem poderes de administração, se
identificada prática de subterfúgios, visando a burlar os objetivos legais
da própria sanção administrativa.

Seção IV
Da Reabilitação

Art. 51. O pedido de reabilitação será apresentado à própria
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autoridade que aplicou a sanção e será concedida após o transcurso do
prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade de
impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da
penalidade de declaração de inidoneidade, quando o infrator,
cumulativamente:

I - reparar o dano integral causado à Administração, apurado no PAAP
ou em processo administrativo específico;

II - pagar a multa aplicada;

III - cumprir as condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

IV - implantar ou aperfeiçoar o seu programa de integridade, nas
hipóteses das infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art.
155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§1º A reabilitação requer análise jurídica prévia, com posicionamento
conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos no caput
deste artigo.

§2º O termo inicial para efeito de reabilitação começa a contar da data
em que proferida decisão definitiva de aplicação da sanção da qual não
caiba mais recurso.

Capítulo V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS AO PAAP

Seção I
Do Julgamento Conjunto de Atos Lesivos Contra a Administração

Art. 52. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal
nº 14.133, de 2021, ou em outras leis que também sejam tipificados
como atos lesivos, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

Parágrafo único. Verificada a ocorrência de atos lesivos contra a
Administração, conforme o caput, os autos do processo deverão ser
encaminhados à Central de Inquéritos do MPPE a fim de apurar o
cometimento de crime.

Seção II
Da Prescrição

Art. 53. A prescrição ocorrerá em 05 (cinco anos), contados da ciência
da infração pela Administração e será:

I - interrompida pela instauração do processo administrativo sancionador
de que trata o Capítulo III desta Resolução;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei
Federal nº 12.846, de 2013;

III - suspensa durante a vigência de Compromisso de Ajustamento de
Conduta (CAC); ou

IV - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da
apuração administrativa.

CAPÍTULO VI

DO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (CAC)

Art. 54. No Processo de Apuração e Aplicação de Penalidade (PAAP)
instaurado para apurar condutas praticadas durante a execução
contratual e que possa ensejar a aplicação das sanções previstas nos
incisos II e III do art. 4º desta Resolução, poderá ser celebrado com a
contratada Compromisso de Ajuste de Conduta (CAC), nos termos do
art. 26 do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942 (LINDB),
desde que

observados os seguintes requisitos:

I - presença de razões de interesse geral para a celebração do acordo e
de benefícios concretos para o órgão ou entidade contratante;

II - ausência de indício de crime ou improbidade administrativa;

III - demonstração de que a solução jurídica é proporcional, equânime e
eficiente, bem como constitui a medida mais eficaz para o atendimento
do interesse público e para a continuidade da prestação do serviço;

IV - reparação integral do dano causado à Administração, ou inclusão,
no compromisso, de pactuação acerca do modo e das condições do
respectivo adimplemento;

V - não ter o interessado gozado de benefício de compromisso de ajuste
de conduta de que trata esta Resolução nos últimos dois anos em
qualquer contratação com o mesmo órgão ou entidade da Administração
Estadual;

VI - não possuir o interessado registro vigente de sanção de
inidoneidade com a Administração Pública, de sanção de impedimento,
ou de multa, não quitada, com a Administração Estadual.

Parágrafo único. O compromisso não deverá conferir desoneração
permanente de dever ou condicionamento de direito reconhecido por
orientação geral.

Art. 55. Compete ao Procurador-Geral de Justiça celebrar o
Compromisso de Ajustamento de Conduta, cabendo ao gestor ou fiscal
do contrato o acompanhamento do cumprimento do acordo.

Parágrafo único. O ajustamento de conduta poderá ser recomendado
pelo gestor ou fiscal do contrato, pela comissão processante ou pela
autoridade competente, ou, ainda, requerido pela contratada.

Art. 56. O instrumento do Compromisso de Ajustamento de Conduta
deverá conter, no mínimo:

a) as obrigações das partes, fixadas de forma clara e precisa;

b) o prazo e o modo para seu cumprimento;

c) a forma de fiscalização quanto a sua observância;

d) as multas aplicáveis em caso de descumprimento;

e) previsão de que o afastamento da sanção se dará em caráter
condicional ao cumprimento integral das obrigações e condições
estabelecidas.

§1º Os autos serão instruídos, no mínimo, com:

a) nota técnica do órgão ou entidade contratante sobre a viabilidade
técnica e operacional do compromisso;

b) declarações previstas nos incisos V e VI do art. 54;

c) manifestação da autoridade competente do órgão ou entidade
contratante sobre o atendimento aos requisitos estabelecidos no art. 54;

d) nota técnica preparatória da Assessoria Jurídica com a indicação do
atendimento aos requisitos e fundamentos de fato e de direito para
celebração do compromisso;

e) a minuta do termo de compromisso, elaborada pela Assessoria
Jurídica;
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§2º O compromisso firmado somente produzirá efeitos a partir de sua
publicação.

Art. 57. O descumprimento das obrigações previstas no Compromisso
de Ajustamento de Conduta acarreta o prosseguimento do PAAP
suspenso, e sujeita o compromissário às multas fixadas no instrumento,
sem prejuízo da execução das obrigações previstas no CAC, que tem
natureza de título executivo extrajudicial.

§1º Quando o compromisso se der em decorrência de descumprimento
contratual que tenha por sanção a pena de multa, o valor a ser fixado
pelo inadimplemento parcial do compromisso deve ser de até 50%, e
será de até 100%, se o descumprimento for total, calculado sobre o
valor da multa suspensa.

§2º Quando o compromisso se der em decorrência de descumprimento
contratual que tenha por sanção a pena de impedimento de licitar e
contratar, o valor da multa deve ser calculado sobre o valor do contrato,
no percentual de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) e, no máximo, 15%
(quinze por cento), se o inadimplemento do compromisso for parcial, e
de, no mínimo, 1% (um por cento) e, no máximo, 30% (trinta por cento),
se o inadimplemento for total.

§3º Quando o compromisso se der em decorrência de descumprimento
contratual que tenha por sanções a multa e o impedimento de licitar e
contratar, o valor da multa pelo inadimplemento do CAC deve levar em
consideração as regras dos incisos dos §§1º e 2º deste artigo, podendo
ultrapassar os máximos estipulados nos §§1º e 2º.

§4º Na fixação do percentual de multa pelo inadimplemento do CAC,
serão consideradas a gravidade e natureza da infração, a vantagem
auferida, a extensão do dano causado à Administração e a condição
econômica do compromissado.

CAPÍTULO VII
DA EXTINÇÃO UNILATERAL DOS CONTRATOS

Art. 58. Nas situações de inexecução parcial ou total do contrato em
que, dada a gravidade ou reincidência do ato ilícito, seja inviável, inútil
ou prejudicial à manutenção da relação contratual, deverá ser instaurado
processo administrativo específico, com vistas à extinção unilateral do
contrato, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

§1º A extinção unilateral do contrato não depende da finalização do
PAAP e poderá ocorrer, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas nesta Resolução:

I - antes da abertura do PAAP;

II - em caráter incidental, no curso da apuração de responsabilidade em
PAAP;

III - quando da decisão proferida no PAAP.

§2º Na hipótese do inciso III, se a Nota de Imputação do PAAP fizer
referência expressa à possibilidade de extinção unilateral do contrato,
fica dispensada a abertura de processo específico.

Art. 59. Quando o gestor do contrato verificar, diretamente ou por
comunicação do fiscal do contrato, conduta irregular impeditiva da
continuidade da execução contratual, dela dará ciência à autoridade que
celebrou o contrato.

§1º A comunicação à autoridade conterá a descrição detalhada da
conduta do contratado ou detentor, as notificações já encaminhadas e
demais documentos que comprovam os

ilícitos.

§2º A autoridade avaliará os fatos e, se julgar cabível a extinção
unilateral do contrato, autorizará a abertura do processo administrativo,
que será autuado em anexo ao processo de contratação.

Art. 60. O contratado será notificado da abertura do processo e dos fatos
que o ensejaram, com a indicação das cláusulas contratuais ou legais
infringidas e a concessão do prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da notificação, para apresentação de defesa escrita.

Parágrafo único. A notificação do contratado se dará na forma do art. 37.

Art. 61. A defesa, porventura apresentada, deverá ser analisada pela
autoridade, que poderá requerer ou autorizar a produção de provas,
caso entenda necessário.

Art. 62. A autoridade deverá emitir decisão fundamentada quanto à
extinção do contrato, com a publicação do seu extrato no Diário Oficial
Eletrônico.

Art. 63. Da decisão de extinção unilateral do contrato, o contratado será
intimado para, se desejar, apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias
úteis.

Parágrafo único. O recurso, com efeito suspensivo, será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida e, não havendo
reconsideração da decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, será
encaminhado à autoridade superior, que deverá decidir no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Art. 64. Durante a tramitação do processo de extinção do contrato, a
Administração poderá adotar as medidas necessárias para uma nova
contratação, conforme o caso, de modo a garantir que não haja solução
de continuidade na prestação do serviço ou fornecimento, observada a
impossibilidade de execução simultânea de contratos com o mesmo
objeto.

Art. 65. O procedimento previsto no presente Capítulo aplica-se, no que
couber, ao cancelamento do registro de preços.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 66. As disposições do Capítulo VII desta Resolução aplicam-se, no
que couber, aos procedimentos de extinção unilateral de contratos
celebrados sob a regência da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e da Lei
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

Art. 67. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

Regulamenta e atualiza a estrutura gerencial, organizacional e disciplina
as atividades e procedimentos da Assessoria Ministerial de
Comunicação Social e dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
previstas no art. 9º da Lei Complementar Estadual nº. 12/94 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco):

CONSIDERANDO que a Assessoria Ministerial de Comunicação Social
é órgão essencial na efetivação da Política de

RESOLUÇÃO PGJ Nº 34/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



9Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 24 de outubro de 2024

Comunicação Institucional e responsável pela promoção da
comunicação pública do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO o entendimento dos processos comunicacionais
como instrumentos de abertura do Ministério Público à sociedade e, por
isso, essenciais à consecução de seu papel constitucional;

CONSIDERANDO os Princípios Administrativos da Impessoalidade,
Eficiência, Transparência e Economicidade;

CONSIDERANDO a Resolução RES PGJ Nº 002/2014, de 19 de março
de 2014 que, em seus artigos 22, 23 e 85, dispõe sobre a
regulamentação das atribuições dos cargos e os requisitos de formação
especializada e experiência profissional a serem exigidos para o
ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO o disposto na Recomendação CNMP nº 58/2017, que
estabelece a Política Nacional de Comunicação Social do Ministério
Público brasileiro;

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Regulamentar a estrutura gerencial, organizar e disciplinar as
atividades e procedimentos relativos à Assessoria Ministerial de
Comunicação Social – AMCS.

Art. 2º. Para os efeitos desta Resolução, consideram-se as
especialidades da comunicação social, jornalismo, relações públicas e
publicidade e propaganda.

CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS

Art 3º. À comunicação do Ministério Público de Pernambuco aplicam-se
as regras gerais e de caráter principiológico contidos na Recomendação
CNMP nº 58, de 05 de julho de 2017, no que couber e, ainda, atenção
absoluta aos demais princípios, tais como:

I – Todos os instrumentos de comunicação criados no âmbito da
Instituição devem ter tratamento institucional, evitando o personalismo e
seguindo os princípios da impessoalidade e publicidade;
II - As ações e atividades relativas à área da comunicação, que sejam
decorrentes de solicitação dos órgãos/unidades do Ministério Público ou
de iniciativa da Assessoria de Comunicação, deverão ser desenvolvidas
obedecendo aos princípios constitucionais, tais como o respeito aos
direitos fundamentais, aos critérios de comunicação vigentes, à garantia
da preservação e integridade da imagem institucional e à segurança de
membros e servidores;
III - As diretrizes para uso de inteligência artificial generativa, recursos
de acessibilidade, linguagem simples e diretrizes da Lei Geral de
Proteção de Dados devem estar em consonância com as normativas
produzidas em âmbito nacional pelas instituições reguladoras da
atuação ministerial;
IV - Todos os integrantes da AMCS deverão dar o devido tratamento às
informações, com a observância do cuidado, sigilo, ética, segurança dos
dados coletados e a não divulgação aleatória das informações
acessadas e permitidas no decorrer das atividades;
V - O acesso às informações, bem como o uso dos instrumentos de
trabalho da Assessoria Ministerial de Comunicação deverão ser
limitados às pessoas lotadas na AMCS.

CAPÍTULO III - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 4º. A Assessoria Ministerial de Comunicação Social possui a
seguinte estrutura organizacional:

I – Assessor (a) Ministerial de Comunicação Social;
II – Gerência Ministerial de Jornalismo e Radiojornalismo;
III - Departamento de Mídias Sociais;
IV– Gerência Ministerial de Relações Públicas;
V – Gerência Ministerial de Publicidade e Propaganda;
VI - Gerência Ministerial de TV e Audiovisual;
VII – Apoio Administrativo.

CAPÍTULO IV - DA COMPETÊNCIA

Art. 5º. À Assessoria Ministerial de Comunicação Social compete:

I - planejar, coordenar e executar a comunicação institucional do
Ministério Público, de acordo com a política de comunicação social
vigente;
II - assessorar os órgãos do Ministério Público de Pernambuco em
assuntos relativos à Comunicação Social;
III - produzir notícias sobre a atuação do Ministério Público para os
veículos de comunicação internos e externos;
IV - efetivar relacionamento com os veículos de comunicação para
sugerir a divulgação de notícias sobre o Ministério Público ou de
assuntos de seu interesse;
V - manter serviços de arquivo virtual de matérias, artigos e editoriais
publicados na Imprensa de interesse do Ministério Público;
VI - distribuir, regularmente, notícias de interesse específico dos
diversos setores do Ministério Público, através do serviço de clipagem
eletrônica;
VII - organizar a realização de entrevistas coletivas e individuais do
Procurador-Geral de Justiça, demais Procuradores ou Promotores
integrantes do Ministério Público ou de Servidores por ele designados,
concedidas à imprensa;
VIII - planejar, redigir, coordenar e supervisionar a edição de
publicações, para o uso interno e externo, de acordo com os padrões
gráficos e editoriais adequados às suas finalidades, bem como de
produtos radiofônicos e audiovisuais;
IX - gerenciar e aprimorar os canais internos e externos de
comunicação, inclusive mídias sociais;
X - planejar e gerenciar a publicidade institucional do Ministério Público;
XI - elaborar e divulgar peças de comunicação de caráter interno e
externo;
XII - coordenar a produção de imagens com a finalidade de
comunicação institucional;
XIII - executar outras atividades inerentes à sua área de atuação,
delegadas pelo Procurador-Geral de Justiça.

CAPÍTULO V - DAS ATRIBUIÇÕES DO (A) ASSESSOR (A)

Art. 6º. São atribuições do Assessor Ministerial de Comunicação Social:

I - promover a construção e a efetivação da Política de Comunicação
Social em conjunto com as gerências especializadas da Assessoria
Ministerial de Comunicação Social;
II - promover a divulgação dos atos e decisões do Procurador-Geral de
Justiça e dos órgãos superiores do Ministério Público de Pernambuco e
assessorá-los no relacionamento com os meios de comunicação;
III - convocar e acompanhar as entrevistas coletivas;
IV - promover a redação, edição e divulgação do relatório do biênio,
referente às ações desenvolvidas pela Procuradoria - Geral de Justiça e
seus órgãos, projetos e comissões internas;
V - promover a comunicação interna do Ministério Público pelos meios e
mídias disponíveis;
VI - definir a divulgação e edição de produtos de comunicação
destinados a publicizar as atividades do Ministério Público;
VII - supervisionar as atividades do fotojornalismo e de produções
audiovisuais e radiofônicas, incluindo estrutura, equipamentos, pauta,
produção, aprovação e veiculação;
VIII - controlar a frequência dos servidores, estagiários e empregados
terceirizados sob sua direção e promover a avaliação de desempenho
dos servidores sob sua direção;
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IX - fornecer a todos os profissionais e estagiários das gerências as
informações e orientações indispensáveis para a realização de seu
trabalho;
X - propiciar curso de treinamento de mídia para os integrantes do
MPPE;
XI - elaborar estratégia de comunicação, com orientações e
procedimentos relativos ao gerenciamento de crises que atingem a
imagem institucional, em conjunto com as demais gerências, mediante
definição do Comitê de Gerenciamento de Crise;
XII - participar do Planejamento Estratégico em conjunto com as
gerências subordinadas;
XIII – coordenar as reuniões de equipe de forma regular, como forma de
compartilhar informações de interesse da Assessoria;
XIV - executar outras atividades correlatas à coordenação.

CAPÍTULO VI - DAS ATRIBUIÇÕES DA GERÊNCIA MINISTERIAL DE
JORNALISMO E RADIOJORNALISMO

Art. 7º. São atribuições da Gerência Ministerial de Jornalismo e
Radiojornalismo:

I – apurar, redigir e divulgar matérias jornalísticas de interesse do
Ministério Público para os veículos de comunicação externos;
II - assessorar os membros e servidores do Ministério Público de
Pernambuco no relacionamento com os meios de comunicação;
III – definir a pauta, apurar, redigir, editar, diagramar e revisar produtos
jornalísticos institucionais impressos, mídia web e radiofônicos;
IV – monitorar a imagem institucional nos veículos de imprensa e redes
sociais;
V – atender aos profissionais de imprensa que buscam informações
sobre a atuação institucional;
VI – coordenar as atividades de fotojornalismo, incluindo organizar e
manter atualizado o banco de imagens institucional, dentre outras;
VII - coordenar as atividades de produção da Rádio MPPE, bem como
supervisionar a implementação da sua grade de programação e
eventuais atualizações;
VIII - medir a veiculação de notícias produzidas pela Rádio MPPE;
IX - organizar e manter atualizado acervo de conteúdo de áudio da
Rádio MPPE;
X - promover, internamente, a divulgação das ações e atividades dos
diversos setores da instituição, contribuindo para o intercâmbio de
conhecimento técnico;
XI - promover a manutenção do acervo jornalístico referente aos atos e
atuação institucional de membros, servidores ou órgãos do Ministério
Público, de acordo com as normas internas vigentes;
XII – participar do Planejamento Estratégico, em conjunto com a
Coordenação;
XIII – enviar o clipping de notícias, por email institucional, aos
integrantes do Ministério Público de Pernambuco que manifestarem
interesse nesse serviço;
XIV – orientar os estagiários de jornalismo;
XV – divulgar e gerenciar assuntos de interesse jornalístico no perfil do
Ministério Público em redes sociais;
XVI - executar, nos termos do Artigo 4º da Resolução PGJ nº 14/2024,
aquilo que compete à Assessoria Ministerial de Comunicação Social na
gestão do portal institucional do Ministério Público de Pernambuco;
XVI - promover a avaliação de desempenho dos servidores sob sua
direção;
XVII – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VII -  DAS ATRIBUIÇÕES DO DEPARTAMENTO
MINISTERIAL DE MÍDIAS SOCIAIS
Art. 8º. São atribuições do Departamento Ministerial de Mídias Sociais,
alinhado ao que preconiza a Instrução Normativa PGJ nº 05/2022:

I - planejar, controlar e avaliar a implementação de estratégias e a
produção de conteúdo em redes sociais sob a

responsabilidade direta da Assessoria Ministerial de Comunicação
Social;
II - planejar, desenvolver e viabilizar a criação e produção técnica do
conteúdo a ser veiculado nos perfis institucionais gerenciados pela
Assessoria Ministerial de Comunicação Social;
III – divulgar as principais ações, eventos e pautas jornalísticas de
interesse público e institucional, adequando a linguagem às redes
sociais;
IV - monitorar o conteúdo postado por terceiros nas publicações nos
perfis institucionais gerenciados pela Assessoria Ministerial de
Comunicação Social;
V – desenvolver, em conjunto com as demais Gerências da AMCS,
plano de mídia de campanhas digitais a serem veiculadas nos perfis
institucionais gerenciados pela Assessoria Ministerial de Comunicação
Social;
VI – elaborar e publicar Termos de Uso e de Convivência nos perfis,
com regras sobre publicações e sobre a forma de interação,
atualizando-os periodicamente;
VII – viabilizar o acompanhamento das métricas estratégicas dos perfis
institucionais gerenciados pela Assessoria Ministerial de Comunicação
Social, inclusive com a elaboração de relatórios sobre a presença,
impacto e alcance;
VIII – viabilizar a pesquisa, contatos e articulação com criadores de
conteúdo e influenciadores digitais para as ações institucionais;
IX – elaborar textos e roteiros para vídeos e outros materiais a serem
veiculados nos perfis gerenciados pela Assessoria Ministerial de
Comunicação Social;
X - planejar calendário de publicações institucionais;
XI - interagir com os seguidores dos perfis gerenciados pela Assessoria
Ministerial de Comunicação Social;
XII - participar do gerenciamento de crises que atingem a imagem
institucional, em conjunto com as demais Gerências, mediante definição
do Comitê de Gerenciamento de Crise;
XIII - supervisionar a execução da normativa interna que rege a
autorização de criação de perfis pela Administração Superior;
XIV – orientar os estagiários da área;
XV - promover a avaliação de desempenho dos servidores sob sua
direção;
XVI – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VIII - DAS ATRIBUIÇÕES DA GERÊNCIA MINISTERIAL DE
RELAÇÕES PÚBLICAS

Art. 9º. São atribuições da Gerência Ministerial de Relações Públicas:

I - divulgar e prestar informação relativa à comunicação institucional e
promover o intercâmbio entre os diversos tipos de públicos e a
instituição;
II – planejar e assessorar a construção de pesquisas de opinião pública
para fins institucionais;
III – formular planos de comunicação estratégica e desenvolver ações e
projetos que estimulem os diversos tipos de público a conhecer, interagir
e colaborar com a instituição, promovendo o diálogo com a sociedade;
IV – elaborar e coordenar o planejamento técnico e financeiro anual da
Assessoria de Comunicação, o Plano Plurianual e o Plano de Compras
da AMCS (PAEC), com a devida validação do Assessor (a);
V - elaborar o planejamento e a execução dos contratos de produtos e
serviços da Assessoria de Comunicação, preparando os documentos
padrões normatizados pela área competente, controlando prazos,
funcionamento, documentação e demais instrumentos, de acordo com a
Lei de Licitações e Contratos vigente;
VI – estabelecer relacionamento com o público interno para a produção
de comunicação para os diversos tipos de mídias;
VII – definir, coordenar e controlar a execução de estratégias de
distribuição e divulgação de material institucional entre os públicos
interno e externo;
VIII - produzir materiais de comunicação, acompanhando as diversas
etapas;
IX – participar do Planejamento Estratégico, em conjunto com a
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Coordenação;
X – gerenciar, manter atualizada e executar a plataforma/mídia de
comunicação interna, observando as normas vigentes;
XI – organizar e manter o acervo físico de campanhas de comunicação
e peças gráficas;
XII – promover a integração com as ações de comunicação nacional,
desenvolvidas pelo Ministério Público Brasileiro ou órgãos afins;
XIII – orientar os estagiários de Relações Públicas;
XIV - promover a avaliação de desempenho dos servidores sob sua
direção;
XV - executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IX - DAS ATRIBUIÇÕES DA GERÊNCIA MINISTERIAL DE
PUBLICIDADE E PROPAGANDA

Art. 10. São atribuições da Gerência Ministerial de Publicidade e
Propaganda:

I - desenvolver o planejamento de campanhas publicitárias do Ministério
Público de Pernambuco, promovendo o levantamento de dados, a
definição dos objetivos e do público-alvo, a elaboração do plano de
mídia, a criação do conceito e das peças publicitárias, a revisão, arte-
finalização e divulgação das ações planejadas;
II - planejar, executar, controlar e avaliar tecnicamente as atividades de
publicidade e propaganda institucionais;
III - desenvolver a criação de marcas, projetos gráficos de jornais,
revistas, manuais, cartilhas, dentre outros;
IV - promover e monitorar a uniformização e o fortalecimento da
identidade visual do Ministério Público, zelando pelo emprego correto de
sua marca, observando a norma vigente;
V - atender, organizar e gerenciar a pauta de solicitações para criação
de peças publicitárias gráficas e eletrônicas, estabelecendo critérios e
prazos para sua execução;
VI – promover a integração com as ações de comunicação nacional,
desenvolvidas pelo Ministério Público Brasileiro ou órgãos afins;
VII – participar do Planejamento Estratégico, em conjunto com a
Coordenação;
VII – organizar e manter o portfólio eletrônico de campanhas de
comunicação e peças impressas;
IX– orientar os estagiários de Publicidade e Propaganda;
X - promover a avaliação de desempenho dos servidores sob sua
direção;
XI- executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO X - DAS ATRIBUIÇÕES DA GERÊNCIA MINISTERIAL DE
TV E AUDIOVISUAL

Art. 11. São atribuições da Gerência Ministerial de TV e Audiovisual:

I - executar atividades relacionadas à produção audiovisual para os
canais de comunicação institucional;
II - gerir os canais de comunicação institucional nas plataformas de
vídeo;
III - definir a pauta, apurar, redigir, editar e revisar produtos audiovisuais
de cunho jornalístico e/ou institucional;
IV - prestar auxílio técnico às fontes do MPPE para gravação de sonoras
solicitadas por veículos da imprensa externa e outras instituições;
V - prover conteúdo audiovisual para as ações de comunicação interna;
VI - divulgar e gerenciar as mídias destinadas ao Mural Digital do
Ministério Público de Pernambuco;
VII - participar do Planejamento Estratégico, em conjunto com a
Coordenação da Assessoria Ministerial de Comunicação Social;
VIII - atender profissionais de imprensa que demandem produtos de
vídeo;
IX - organizar e manter atualizado acervo de conteúdo audiovisual;
X - orientar os estagiários da área;
XI - promover a avaliação de desempenho dos servidores sob

sua direção;
XII- executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO XI - DAS ATRIBUIÇÕES DO APOIO ADMINISTRATIVO

Art. 12. São atribuições do Apoio Administrativo:

I - executar as atividades relacionadas ao recebimento, registro,
tramitação, expedição e arquivamento de documentos da Assessoria de
Comunicação pelos meios digitais vigentes;
II - promover o exame preliminar dos expedientes encaminhados à
Assessoria de Comunicação, destinando às Gerências respectivas;
III - preparar os expedientes de interesse da Assessoria Ministerial de
Comunicação Social;
IV - assessorar a Gerência de Relações Públicas e/ou a coordenação do
setor no planejamento e execução dos contratos de produtos e serviços
da Assessoria de Comunicação, elaborando documentos, controlando
prazos, funcionamento, documentação e demais instrumentos utilizando
os sistemas específicos vigentes;
V - prestar apoio administrativo na elaboração de relatórios gerenciais;
VI - providenciar a requisição e o controle de material de consumo,
passagens e diárias da Assessoria Ministerial de Comunicação Social;
VII - controlar a movimentação e zelar pela manutenção dos bens
patrimoniais e softwares da Assessoria Ministerial de Comunicação
Social;
VIII - solicitar e controlar os serviços de suporte logístico no âmbito da
AMCS, tais como, reprografia, limpeza, manutenção de máquinas e
equipamentos, solicitação de veículos e outros;
IX – gerenciar a recepção de Notas Fiscais dos serviços contratados
para atender à Assessoria Ministerial de Comunicação Social,
promovendo o envio das respectivas e documentos ao setor
responsável pelo pagamento;
X – encaminhar a frequência dos estagiários para o órgão interno
responsável;
XI - executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO XII - DOS PROCEDIMENTOS

Art. 13. A produção de notícia jornalística (matérias, informativos, notas
e outros) caberá à Gerência de Jornalismo, pelos jornalistas lotados no
setor, a partir de informações colhidas e documentos encaminhados
pelos órgãos/unidades do Ministério Público.

§ 1º. Os documentos serão encaminhados ao e-mail institucional da
Assessoria de Comunicação (imprensa@mppe.mp.br), ou por outro
meio de comunicação oficial.

§ 2º. Caberá à Assessoria de Comunicação avaliar a divulgação da
notícia, considerando os critérios de noticiabilidade, brevidade e
tempestividade necessários, de forma a respeitar o critério jornalístico
da atualidade.

§ 3º As solicitações de coberturas jornalísticas e de fotojornalismo
relativas a ações e eventos institucionais na capital deverão ser
solicitadas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, salvo
as oriundas dos órgãos internos de inteligência. § 4º Quando o caso
exigir deslocamento para outras cidades do Estado, a solicitação deverá
ser realizada com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas.

Art. 14. As demandas dos veículos de comunicação ou outras
instituições serão atendidas pela Assessoria de Comunicação e
resultarão:

a) na prestação de informações pela Assessoria de Comunicação,
ouvido o responsável pela informação (fonte oficial) no Ministério Público
para construção conjunta do posicionamento institucional, por meio de
nota ou outro meio adequado;
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b) no agendamento de entrevista com o responsável pela informação
(fonte) no Ministério Público ou por este delegado;
c) na interlocução direta com o responsável pela informação (fonte) no
Ministério Público ou por este delegado.

§ 1º. As demandas dos veículos de comunicação ou de outras
instituições devem ser formalizadas através do e-mail institucional da
Assessoria de Comunicação (imprensa@mppe.mp.br), ou por outro
meio de comunicação adequado.

§ 2º. Poderá o responsável pela informação (fonte) no Ministério
Público, ao ser procurado diretamente pela imprensa externa, solicitar o
apoio institucional da Assessoria de Comunicação para intermediar o
contato.

§ 3º São consideradas fontes oficiais, para a concessão de entrevistas,
o Procurador-Geral de Justiça, os Procuradores de Justiça e os
Promotores de Justiça.

§ 4º. Os servidores do Ministério Público somente concederão
entrevistas representando a Instituição quando autorizados pelo
responsável pela informação (fonte) no Ministério Público.

Art. 15. São de responsabilidade da Assessoria Ministerial de
Comunicação Social os registros fotográficos, de áudio ou vídeo de
atividades institucionais consideradas pautas de jornalismo.

Parágrafo único. Os registros fotográficos, de áudio ou vídeo de
atividades institucionais a que não se referem o caput deverão ser
encaminhados à Secretaria- Geral.

Art. 16. A solicitação de envio de comunicação institucional por meio de
plataforma de comunicação internagerenciada pela Assessoria
Ministerial de Comunicação Social deverá ser encaminhada por e-mail
para imprensa@mppe.mp.br ou publicidade@mppe.mp.br, de acordo
com o caso, e seu envio ocorrerá mediante autorização da chefia do
setor.

Parágrafo único. As mensagens serão enviadas preferencialmente de
segunda a sexta-feira das 08 (oito) às 18 (dezoito) horas, exceto em
casos excepcionais autorizados pela Procuradoria Geral de Justiça.

Art. 17. A criação, produção e divulgação de peças publicitárias para
campanhas e ações de comunicação, exclusivas para ações
institucionais do Ministério Público de Pernambuco, e a cessão da
marca do MPPE para apoios publicitários caberão, com exclusividade, à
Assessoria de Comunicação.

Parágrafo único: os canais institucionais do Ministério Público de
Pernambuco veicularão exclusivamente peças produzidas pela
Assessoria Ministerial de Comunicação Social e aprovadas junto às
áreas demandantes do MPPE, excetuando-se campanhas do Conselho
Nacional do Ministério Público - CNMP e do Conselho Nacional dos
Procuradores Gerais - CNPG.

Art. 18. Os princípios técnicos de uso e aplicação da marca MPPE serão
utilizados observando o Manual de Uso da Marca do Ministério Público
de Pernambuco, nos termos da normativa em vigor.

Art. 19. As solicitações de criação, produção e divulgação de peças
publicitárias para campanhas e ações de comunicação devem ser
formalizadas para a Assessoria de Comunicação pelo email funcional
(publicidade@mppe.mp.br) ou correspondência oficial.

Art. 20. As solicitações para criação, produção e divulgação de peças
publicitárias deverão conter, obrigatoriamente:

I - descrição da ação ou evento;
II - público-alvo;
III – objetivo;
IV – programação;

V - peças e quantidades solicitadas;
VI - parceiros e suas marcas, com a aquiescência expressa destes.

§ 1º. A participação de parceiros, inclusive com inserção de suas
marcas nas peças de comunicação, será submetida à aprovação da
Administração Superior.

§ 2º. A área do Ministério Público demandante da ação conjunta é
responsável pelo processo de aprovação junto aos parceiros.

Art. 21. A solicitação para criação, produção e divulgação de peças
publicitárias será avaliada considerando o alinhamento à estratégia de
comunicação institucional, a estimativa de custos, a disponibilidade
orçamentária e sua forma de execução (direta ou indireta).

Art. 22. As solicitações de campanhas e peças de comunicação
obedecerão à ordem cronológica de entrada, ressalvando-se os casos
em que a Administração Superior entenda haver prioridade.

Art. 23. A produção de campanhas, peças de comunicação e ações
educativas obedecerão, no que couber, aos prazos da Lei de Licitações
Públicas e orientações formais do órgão interno responsável pelos
processos de compras e serviços, sendo o demandante informado das
etapas do planejamento e execução final.

Parágrafo único. Consideram-se etapas da produção:
I - planejamento de mídia;

II - elaboração de Termo de Referência e demais documentos
estabelecidos pela gestão superior e Lei de Licitações Públicas;
III – elaboração de orçamento prévio;
IV - avaliação da documentação técnica apresentada pelo licitante afeta
ao serviço de comunicação;
V - emissão de relatório técnico sobre as provas dos materiais de
comunicação produzidas pelos fornecedores;
VI - acompanhamento gráfico.

Art. 24. A aprovação do layout das peças de comunicação deverá ser
formalizada pela área demandante à Gerência Ministerial de Publicidade
e Propaganda pelo e-mail funcional (publicidade@mppe.mp.br).

Art. 25. A correção, alteração ou reelaboração das peças solicitadas
pela área demandante pode ensejar a fixação de novos prazos,
considerando a pauta de trabalho existente.
Art. 26. As campanhas, ações publicitárias ou matérias jornalísticas do
Ministério Público de Pernambuco poderão ser cedidas a organizações
públicas e privadas, desde que devidamente formalizadas, mediante
termo, e conforme normas vigentes.

Art. 27. A veiculação de campanhas, ações publicitárias e matérias
jornalísticas do Ministério Público de Pernambuco terão prévia análise
do órgão designado pelo Procurador-Geral de Justiça.

Art. 28. É vedado à Assessoria de Comunicação a divulgação de fatos
de cunho pessoal de membros, servidores e demais integrantes do
Ministério Público de Pernambuco, tais como falecimento, solicitações
de doação de sangue e cerimônias religiosas e projetos de cunho
pessoal, assim como a criação e/ou produção de peças relativas a estes
assuntos.

Parágrafo único. É considerada de cunho institucional a divulgação de
homenagens ligadas à atuação institucional e a divulgação do
falecimento de membros, servidores e demais integrantes do MPPE.

CAPÍTULO XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 29. Os casos omissos serão dirimidos pela Procuradoria-Geral de
Justiça.
Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 31. Fica revogada a Resolução PGJ Nº 005/2016, no que lhe
dispuser em contrário.

Publique-se Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Publicar, após desistências e impugnação, as listas finais dos(as)
Membros(as) habilitados(as) nos editais de exercício simultâneo
constantes da Portaria PGJ n.º 2.996/2024, conforme anexo.

AVISO PGJ Nº 35/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de OUTUBRO, encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial de Limoeiro - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.837/2024, de 25/09/2024,
publicada no DOE de 26/09/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.207/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de Audiências de custódia
para o mês de outubro/2024, por meio da Portaria PGJ Nº 2.957/2024;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial de Garanhuns - PE, para alterar a escala das
audiências de custódia do polo 10 - GARANHUNS;

PORTARIA PGJ Nº 3.208/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.957/2024, de 02/10/2024,
publicada no DOE do dia 03/10/2024, conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
13ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO, 2º Promotor de
Justiça Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe, no
período de 21/10/2024 a 25/10/2024, em razão das férias da Dra. Maria
de Fátima de Araújo Ferreira.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 21/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.209/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ n.º 3.192/2024, publicada no DOE de
23/10/2024, por meio da qual foi designado o Dr. NIVALDO
RODRIGUES MACHADO FILHO, 13º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 23º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de 11/11/2024 a
20/11/2024, em razão das férias do Dr. Alfredo Pinheiro Martins Neto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.210/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, art. 11-A da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 3.211/2024
Recife, 23 de outubro de 2024
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CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0284.0025956/2024-45;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS, 4ª
Promotora de Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício
da função de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde (CAO Saúde), no período
de 01/11/2024 a 20/11/2024, em razão das férias da Dra. Helena Capela
Gomes Carneiro Lima, sem prejuízo das suas demais atribuições.

II – Atribuir-lhe, no período de 01/11/2024 a 20/11/2024, o pagamento
da indenização pelo exercício da função de coordenação, prevista no
art. 61, inc. VI, da Lei Complementar Estadual n.º 012/94.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 7º, da Resolução CPJ n.º
004/2008;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA,
28ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, para o exercício da função
de Coordenadora da Central de Inquéritos da Capital, dispensando-a do
exercício do cargo de sua Titularidade, no período de 01/11/2024 a
20/11/2024, em razão das férias do Dr. Edgar Braz Mendes Nunes.

II – Atribuir-lhe, no período de 01/11/2024 a 20/11/2024, a indenização
pelo exercício de função de coordenação, prevista no inciso VI do artigo
61 da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.212/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) nos editais
de exercício simultâneo publicados pelas Portaria PGJ n.ºs 890/2024 e
2.523/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto

PORTARIA PGJ Nº 3.213/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

na Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. GABRIELA TAVARES ALMEIDA, Promotora de
Justiça de Exu, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
28º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, no período
de 01/11/2024 a 20/11/2024, em razão da dispensa da Dra. Rosângela
Furtado Padela Alvarenga.

II - Designar, ainda, a Promotora de Justiça indicada acima para o
exercício simultâneo no cargo de 36º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 21/11/2024 a 30/11/2024, em
razão das férias da Dra. Henriqueta de Belli Leite de Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) nos editais
de exercício simultâneo publicados pelas Portaria PGJ n.ºs 890/2024 e
2.523/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 47º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de
3ª Entrância, no período de 04/11/2024 a 13/11/2024, em razão das
férias do Dr. Petrúcio José Luna de Aquino.

II - Designar, ainda, o Promotor de Justiça indicado acima para o
exercício simultâneo no cargo de 30º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 11/11/2024 a 30/11/2024, em
razão das férias do Dr. João Elias da Silva Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.214/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) nos editais
de exercício simultâneo publicados pelas Portaria PGJ n.ºs 890/2024 e
2.523/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

PORTARIA PGJ Nº 3.215/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO, 1º
Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 39º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 01/11/2024 a 30/11/2024, em
razão das férias do Dr. Eduardo Henrique Tavares de Souza .

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) nos editais
de exercício simultâneo publicados pelas Portaria PGJ n.ºs 890/2024 e
2.523/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Dra. NATÁLIA MARIA CAMPELO, 14ª Promotora de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 41º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 11/11/2024 a 30/11/2024, em razão das férias da Dra.
Gláucia Hulse de Farias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.216/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO ainda o resultado final da lista de habilitados(as) ao
edital de exercício simultâneo n.º 04, publicado pela Portaria PGJ n.º
890/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o interesse público e a observância dos critérios
estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar os(as) Membros(as) abaixo relacionados(as) para o
exercício simultâneo no cargo de 25º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, com atuação em conjunto ou separadamente
nas audiências de custódia da Capital, durante o período de 01/11/2024
a 30/04/2025:

SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA - 53º Promotor de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 3.217/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

Criminal da Capital
EDGAR BRAZ MENDES NUNES - 25º Promotor de Justiça Criminal da
Capital
ERICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA - 29ª Promotora de Justiça
Criminal da Capital
EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA - 39º Promotor de
Justiça Criminal da Capital

II – Revogar, a partir de 01/11/2024, a Portaria PGJ n.º 1.205/2024,
publicada no DOE de 24/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO ainda o resultado final da lista de habilitados(as) ao
edital de exercício simultâneo n.º 04, publicado pela Portaria PGJ n.º
890/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o interesse público e a observância dos critérios
estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA,
28ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 25º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, com atuação em conjunto ou separadamente nas audiências de
custódia da Capital, durante o período de 01/11/2024 a 20/11/2024, em
razão das férias do Dr. Edgar Braz Mendes Nunes.

II - Designar a Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MARTINS,
38ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 25º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, com atuação em conjunto ou separadamente nas audiências de
custódia da Capital, durante o período de 07/11/2024 a 20/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.218/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de férias n.º
487258/2024;

CONSIDERANDO a sequência dos(as) habilitados(as) no edital de
exercício simultâneo n.º 12, publicado pela Portaria PGJ n.º 890/2024,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ n.º
02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o interesse público e a observância dos critérios
estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. RODRIGO COSTA CHAVES, 2º Promotor de

PORTARIA PGJ Nº 3.219/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Justiça de Abreu e Lima, para o exercício simultâneo nos feitos dos
Núcleos de Justiça 4.0 (Atos Conjuntos TJPE n.ºs 05/2022 e 19/2022),
com atuação em conjunto ou separadamente, no período de 21/10/2024
a 25/10/2024, em razão das férias da Dra. Maria de Fátima de Araújo
Ferreira.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 21/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 7 6 1 . 0 0 2 6 1 8 6 / 2 0 2 4 - 6 6 ;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. DANIEL DE ATAÍDE MARTINS, 56º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, para atuar na audiência da 20ª Vara
Criminal da Capital (processo NPU n.º 0002403-86.2024.8.17.5001),
ocorrida no dia 18/10/2024, perante o 58º Promotor de Justiça Criminal
da Capital.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 18/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.220/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 1ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA, Promotor de
Justiça de Verdejante, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça de Salgueiro, de 2ª Entrância, no
período de 01/11/2024 a 10/11/2024, em razão das férias do Dr. Jairo
José de Alencar Santos.

II - Designar, ainda, Promotor de Justiça indicado acima para atuar nas
audiências de custódia do Polo 15, com sede em Salgueiro, no dia
08/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.221/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 1ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FÁBIO DE SOUSA CASTRO, 2º Promotor de Justiça de
Araripina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no 1º Promotor
de Justiça de Araripina, durante o período de 01/11/2024 a 13/11/2024,
em razão da vacância do referido cargo e da licença trânsito do Titular,
Dr. Otávio Machado de Alencar.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.222/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, e 21, § 6º, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Promotoria de
Justiça de Buíque;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar o Dr. MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO, 1º
Promotor de Justiça de Buíque, do exercício da função de Coordenador
Administrativo da Sede da Promotoria de Justiça de Buíque, atribuído
pela Portaria PGJ n.º 3.170/2024, a partir de 01/11/2024.

II - Suprimir-lhe, a partir de 01/11/2024, a indenização pelo exercício de
função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI, da Lei Orgânica
do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.223/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, e 21, § 6º, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Promotoria de
Justiça de Buíque;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 3.224/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

I - Designar o Dr. ALEXANDRE GUILHERME PINO DA SILVA FILHO, 2º
Promotor de Justiça de Buíque, para o exercício da função de
Coordenador Administrativo da Sede da Promotoria de Justiça de
Buíque no período de 01/11/2024 a 31/03/2025.

II - Atribuir-lhe, no período de 01/11/2024 a 31/03/2025, a indenização
pelo exercício de função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI,
da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o deliberado nos autos do processo SEI n.º
19.20.0520.0013088/2024-76;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, a Dra. ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA, 3ª
Promotora de Justiça Cível de São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância,
do exercício simultâneo nos feitos da Central de Inquéritos de Jaboatão
dos Guararapes, atribuído pela Portaria PGJ n.º 1.254/2024, a partir de
01/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.225/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o deliberado nos autos do processo SEI n.º
19.20.0520.0013088/2024-76;

CONSIDERANDO a ausência de habilitados(as) disponíveis no edital de
exercício simultâneo n.º 50, publicado pela Portaria PGJ n.º 890/2024;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a inexistência de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSÉ FRANCISCO BASÍLIO DE SOUZA DOS SANTOS,
6º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo nos feitos da Central de
Inquéritos de Jaboatão dos Guararapes no período de 01/11/2024 a
30/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.226/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação Administrativa
da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 94, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. EVÂNIA CINTIAN DE AGUIAR PEREIRA, 3ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 23º
Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.227/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação Administrativa
da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 95, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA, 17ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 32º Promotor de Justiça Cível da Capital.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.228/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o deliberado nos autos do processo SEI n.º
19.20.0239.0026084/2024-77;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 96, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. SAMUEL FARIAS, Promotor de Justiça de Itapetim,
de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de
Justiça de Afogados da Ingazeira, de 2ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.229/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 97, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO, Promotor de
Justiça de Pedra, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 2º Promotor de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

PORTARIA PGJ Nº 3.230/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

ADRIANO DANZI DE ANDRADE
Secretário Geral Adjunto

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 98, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA, 3ª
Promotora de Justiça Cível de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de
Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.231/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 99, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR, 2º Promotor de
Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Brejo da Madre
de Deus, de 1ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.232/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 100, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. CLARISSA DANTAS BASTOS, Promotora de Justiça
de Itapissuma, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
3º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca, de 2ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.233/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 101, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO, 1º
Promotor de Justiça de Buíque, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo nos feitos da 3ª Vara Criminal do Cabo de Santo Agostinho.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.234/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 102, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS, 7ª
Promotora de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Tracunhaém,
de 1ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.235/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 103, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO, 1º
Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Vicência, de 1ª
Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.236/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 104, publicado pela Portaria PGJ n.º
2.996/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR, Promotor
de Justiça de Inajá, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça Criminal de Gravatá, de 2ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/11/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.237/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o levantamento acerca de período aquisitivo para
concessão de licenças-prêmio encaminhado pela Divisão Ministerial de
Registro e Controle, processo SEI nº 19.20.0067.0025968/2024-66;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder, para gozo oportuno, 03 meses de licença-prêmio aos
membros do Ministério Público de Pernambuco, conforme tabela em
anexo:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.238/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 476463/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 22/10/2024
Nome do Requerente: KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA

DESPACHOS PGJ/CG Nº 303/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
inicialmente programadas para maio/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe os arts. 12 e 13, §2º,
ambos da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado no período de 13/01 a 01/02/2025, de
acordo com o art. 2º, parágrafo único, do mesmo diploma. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 487425/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/10/2024
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para dezembro/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º,
VI, da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar no período
de 02 a 11/12/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 487416/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/10/2024
Nome do Requerente: ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para novembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe os arts. 12 e 13, §2º,
ambos da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado nos termos requeridos, de acordo com o art.
2º, parágrafo único, da IN nº 004/2017. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 487258/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/10/2024
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, remontantes ao mês de outubro/2017, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 05 (cinco) dias, a
partir de 21/10/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 487471/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/10/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Despacho: Ciente. Encaminhe-se ao Procurador Regional Eleitoral, com
a urgência que o caso comporta, para apreciação do pedido.

Número protocolo: 487402/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/10/2024
Nome do Requerente: MARCELO RIBEIRO HOMEM
Despacho: Concedo o período de trânsito ao requerente, de que trata o
art. 35, parágrafo único, da Lei Complementar nº 12/94, pelo prazo de
10 (dez) dias, a contar do dia 01/11/2024, devendo iniciar as atividades
no cargo para o qual foi removido no dia 11/11/2024.

Procuradoria-Geral de Justiça, 23 de outubro de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete
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O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0137.0025832/2024-69
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 22/10/2024
Nome do Requerente: ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido (Despacho 162), devendo o requerimento de
diária ser feito de forma individualizada, através do sistema SEI e
mediante formulário próprio pela membra designada. Encaminhe-se à
CMAD para as providências necessárias, nos termos da Instrução
Normativa PGJ nº 09/2023.

Número protocolo: 19.20.0290.0023084/2024-93
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 22/10/2024
Nome do Requerente: MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido, devendo os requerimentos de diárias serem
feitos de forma individualizada, através do sistema SEI e mediante
formulário próprio pelas membras designadas. Encaminhe-se à CMAD
para as providências necessárias, nos termos da Instrução Normativa
PGJ nº 09/2023.

Número protocolo: 19.20.0766.0025928/2024-70
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 22/10/2024
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIO
LEÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 507,39, à Dra. ISABELA RODRIGUES
BANDEIRA CARNEIO LEÃO, Coordenadora do CAO Educação, para
acompanhar a apresentação do projeto “GRIÔ”, (Em Caruaru – PE) e
participar do Curso de Capacitação em Financiamento da Educação
(Em Serra Talhada – PE), respectivamente, nos dias 29 e 30/10/2024,
com saída no dia 29 e retorno em 30/10/2024. Deve o(a) Membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 304/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LÚCIA DE ASSIS, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, Drª. GIANI
MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr. AGUINALDO
FENELON DE BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª. MARIA
IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, e à Presidente da Associação do
Ministério Público - AMPPE, a realização da 43ª Sessão Virtual
Ordinária/2024, no período de 04 a 08 de novembro de 2024.
Lembramos, ainda, que a relação dos processos deve ser encaminhada
com antecedência mínima de 03 (três) dias do início da referida sessão,
ou seja, até a quarta-feira, dia 30/10/2024, e que os votos deverão ser
inseridos na pasta

AVISO CSMP Nº 198/2024
Recife, 23 de outubro de 2024

“Sessão Virtual” até um dia antes do início da sessão (dia 01/11/2024).

Recife,  23 de outubro de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante No inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução n° 250, de 25 de outubro de
2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou
condições especiais de trabalho por tempo determinado no âmbito do
Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, com alterações da RES-PGJ nº 17/2024 de 12/07/2024
que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério Público de
Pernambuco;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 11, de 25 de
maio de 2022, que regulamenta condições especiais de trabalho no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Girlane Pereira da Silva, Assessor de Membro,
matricula 190.302-0, lotada na 10º Promotoria de Justiça Criminal de
Olinda a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade
integral, no período de 24/10/2024 a 23/10/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho
pactuado com a chefia imediata na realização das atividades, conforme
Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades, após avaliação e
inclusão de termo de monitoramento por parte da chefia imediata, de
acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora
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em teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da 10º Promotoria de Justiça Criminal de Olinda, no que
se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos a 24/10/2024 até 23/10/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de outubro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
Procedimento nº 01707.000.079/2024 — Procedimento Administrativo
para acompanhamento de recomendação

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A  recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO  que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;

RECOMENDAÇÃO Nº 01707.000.079/2024
Recife, 22 de outubro de 2024

CONSIDERANDO que o resultado das eleições municipais e que a
transição de mandatos eletivos deve se dar de modo responsável,
dentro da legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência
administrativas, de modo que se garanta a continuidade dos serviços
públicos, em especial dos serviços essenciais;

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260 /14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;

CONSIDERANDO  a instauração do Procedimento Administrativo nº
01707.000.079/2024, através da Portaria datada de 21 de outubro de
2024, no âmbito desta Promotoria de Justiça, cujo objeto consiste
acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de transição de
mandatos municipais, notadamente, no âmbito do Poder Executivo e em
relação ao cumprimento da Lei Complementar Estadual nº 260 /14 e da
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;

CONSIDERANDO  que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);

CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 2º da Lei Complementar
Estadual nº 260 /14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito
Municipal o direito de instituir uma Comissão de Transição, com o
objetivo de inteirá-lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estadual ou municipal, bem como preparar os
atos de iniciativa da nova gestão;

CONSIDERANDO  que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;

CONSIDERANDO  que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;

CONSIDERANDO  que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO  que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de
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sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO  que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal.

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Santa Maria do Cambucá, que:

I  – Observe o que determina a Lei  Complementar Estadual nº 260/14,
notadamente, nos seguintes aspectos:

a) ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal é garantido o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de
inteirar-se do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estadual ou municipal e preparar os atos de
iniciativa da nova gestão;

b) a Comissão de Transição deverá ser instituída tão logo a Justiça
Eleitoral proclame o resultado oficial das eleições municipais e deve
encerrar-se com a posse do candidato eleito;

c) o Governo Municipal em exercício deverá garantir a infraestrutura
necessária para a realização dos trabalhos da Comissão de Transição
(art. 3º, § 3º, LC Nº 260/14), bem como deverá assegurar o pleno
acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e
aos projetos do governo (art. 3º, LC Nº 260/14);

d) deverão ser disponibilizados à Comissão de Transição, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias após a sua constituição, nos exatos termos
do art. 4º da Lei Complementar Estadual nº 260/14, os seguintes
documentos:

I  - Plano Plurianual – PPA;
II - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício seguinte,
contendo, se for o caso, os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos
Fiscais,  previstos nos artigos 4º e 5º da Lei Complementar Federal nº
101, de  2000;
III - Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício seguinte;
IV  - demonstrativo dos saldos disponíveis transferidos do exercício
findo para o exercício seguinte, da seguinte forma:

a) termo de conferência de saldos em caixa, onde se firmará valor em
moeda corrente encontrado nos cofres municipais na data da  prestação
das informações à comissão de transição, e, ainda, os
cheques em poder da Tesouraria;

b) termo de conferência de saldos em bancos, onde serão anotados os
saldos de todas as contas mantidas pelo Poder Executivo,
acompanhado de extratos que indiquem expressamente o valor
existente na data da prestação das informações à comissão de
transição;

c)  conciliação bancária, contendo data, número do cheque, banco e
valor;

d)  relação de valores pertencentes a terceiros e regularmente
confiados à guarda da Tesouraria;

V - demonstrativo dos restos a pagar distinguindo-se os empenhos
liquidados/processados e os não processados, referentes aos exercícios
anteriores àqueles relativos ao exercício findo, com cópias dos
respectivos empenhos;

VI  - demonstrativos da Dívida Fundada Interna, bem como de
operações de créditos por antecipação de receitas;

VII - relações dos documentos financeiros, decorrentes de contratos  de
execução de obras, consórcios, parcelamentos, convênios e outros  não
concluídos até o término do mandato atual, contendo as seguintes
informações:

a) identificação das partes;
b) data de início e término do ato;
c) valor pago e saldo a pagar;
d) posição da meta alcançada;
e)  posição quanto à prestação de contas junto aos órgãos
fiscalizadores;

VIII - termos de ajuste de conduta e de gestão firmados;

IX  - relação atualizada dos bens móveis e imóveis que compõem o
patrimônio do Poder Executivo;
X -  relação dos bens de consumo existentes em almoxarifado;

XI  - relação e situação dos servidores, em face do seu regime jurídico  e
quadro de pessoal regularmente aprovado por lei, para fins de
averiguação das admissões efetuadas, observando-se:

a) servidores estáveis, assim considerados por força do art. 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, se
houver;

b)  servidores pertencentes ao quadro suplementar, por força do não
enquadramento no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal, se houver;

c)  servidores admitidos através de concurso público, indicando seus
vencimentos iniciais e data de admissão, bem como o protocolo de sua
remessa ao Tribunal de Contas;

d)  pessoal admitido mediante contratos temporários por prazo
determinado;

XII - cópia dos relatórios da lei de Responsabilidade Fiscal referentes
ao exercício findo, devendo apresentar os anexos do Relatório
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do 5º bimestre e os
anexos do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 2º quadrimestre/1º
semestre, uma vez que o restante terá como prazo janeiro do exercício
seguinte, bem como cópia das atas das audiências públicas realizadas;

XIII  - relação dos precatórios;

XIV - relação dos programas (softwares) utilizados pela administração
pública;

XV - demonstrativo das obras em andamento, com resumo dos saldos  a
pagar e percentual que indique o seu estágio de execução;

XVI  - relatório circunstanciado da situação atuarial e patrimonial do(s)
órgão (s) previdenciário (s), caso o Estado ou Município possua regime
próprio de previdência.

II-  Atente para as vedações impostas pela Lei  Complementar nº
101/00, alterada pela Lei Complementar nº 173/20, notadamente, as
seguintes:

a) é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com
pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato,
bem como ato de que resulte aumento da despesa com pessoal com
parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do
mandato, além de ser nulo o ato de aprovação, de edição ou de sanção
por chefe do Poder Executivo ou Legislativo municipal, de norma legal
contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do
setor público, ou ainda, a nomeação de aprovados em concurso público
que resulte em aumento da despesa com pessoal nos
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180 dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo ou
que resulte em aumento da despesa com pessoal com parcelas a serem
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular
do Poder Executivo (art. 21). Todavia, na situação de calamidade
pública formalmente declarada, a Lei Complementar nº 173/20, em seu
artigo 8º, dispõe não se aplicar a proibição de criar ou majorar auxílios,
vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de
qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório aos profissionais
de saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de
combate à calamidade pública, e àqueles derivados de sentença judicial
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

b)  há, em regra, a proibição de assunção de operação de crédito por
antecipação de receita (ARO) no último ano de mandato do Prefeito
Municipal (art. 38);

c) é vedado ao titular de Poder Executivo, nos últimos dois
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito(art. 42). Nesse aspecto,
importante notar que o cumprimento do dispositivo foi excepcionado no
art. 65, inciso II, da LRF, alterado pela Lei Complementar nº 173/20, nos
seguintes termos: “serão dispensados os limites e afastadas as
vedações e sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42 , bem
como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do
art. 8º desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados
sejam destinados ao combate à calamidade pública”;

d) deve o Prefeito Municipal observar as restrições do art. 31 da LRF
quando o Município não se enquadrar nos limites da dívida pública
consolidada;

DETERMINA  à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes providências:

I  – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito Municipal dando
conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na ocasião,
que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 03 (três) dias
úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir os termos
da presente Recomendação;

II – a expedição de ofício ao candidato eleito para que tome ciência do
teor da presente recomendação e possa tomar as providências cabíveis
para a lisura da transição de mandatos.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial do Ministério Público

Santa Maria do Cambucá, 22 de outubro de 2024.

Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça de Santa Maria do Cambucá.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CIVIL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 001/2021 - 2ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CIVIL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Recife, 11 de janeiro de 2024

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 001/2021
Procedimento Preparatório nº 02199.000.383/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, doravante
denominado COMPROMITENTE, neste ato representado pela Exma.
Sra. Dra. REJANE STRIEDER CENTELHAS, Promotora de Justiça da
2ª Promotoria de Justiça Civil de São Lourenço da Mata e do outro lado,
doravante denominado COMPROMISSÁRIO, BOTECO DO LIPÃO,
localizada na Avenida Cláudio Alves de Souza, nº 75, Bairro Parque
Capibaribe, Município de São Lourenço da Mata (PE), representado pelo
Sr. Phelipe José Ferreira Pimentel, com fulcro no artigo 129, III, da
Constituição Federal, artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº
8.625 de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art.
5o, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de
Dezembro de 1998 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e na
Lei Federal nº 7.347 (Lei da Ação Civil Pública), e ainda no artigo 225 da
Constituição Federal, bem como no art. 201, incisos VI e VIII, § 5o,
alínea “c”, da Lei 8.069/90, no art. 287 do Código Penal, na Lei Federal
nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e
no Decreto nº 99.274/90, que a regulamenta, na Lei Federal nº 9.605/98
(Crimes Ambientais), na Resolução CONAMA nº 001, de 08.03.1990, na
Lei Estadual nº 12.789/05 (combate à poluição sonora);

CONSIDERANDO os termos do art. 6º da Constituição Federal que
instituiu entre os direitos sociais o lazer e a segurança;

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual
relacionados ao Meio Ambiente e ao Patrimônio Histórico-Urbanístico,
cabendo-lhe para tal f im, entre outras providências, emit ir
Recomendações,

CONSIDERANDO que a poluição sonora é um grave e crescente
problema de saúde pública, exigindo atenção especial dos poderes
públicos constituídos, sendo considerada um dos maiores problemas
ambientais do mundo moderno e forte coadjuvante do aumento da
depressão e outras severas doenças. A OMS (Organização Mundial de
Saúde), prevê oficialmente que, em no máximo 20 anos, a doença que
irá atingir a maior parte da população é a depressão que, nas grandes
cidades, está forte e diretamente relacionada aos abusos de emissões
de ruídos.

CONSIDERANDO que a poluição sonora e a perturbação do sossego
são formas de violência urbana que geram e agregam outras formas de
abuso e de criminalidade, servindo de atrativo e abrigo a diversos tipos
de delitos mais graves, como o tráfico e o consumo de drogas, inclusive
por adolescentes, e a prostituição infanto-juvenil. O seu combate geral,
por outro lado, favorece a um trânsito e logradouros mais tranqüilos, a
segurança e a saúde públicas.

CONSIDERANDO que a regularização dos diversos empreendimentos e
atividades humanas potencialmente poluidores, notadamente casas de
entretenimento como bares, boates, clubes e locais para a realização de
shows e eventos ruidosos, repercute francamente na paz, saúde e
segurança dos pernambucanos, de modo direto aos freqüentadores de
determinados locais e indiretamente à população em geral. Os
ambientes fechados, e acústica e adequadamente tratados, dificultam o
ingresso de armas e o consumo de drogas, bem como a presença de
crianças e adolescentes, ainda facilitando a fiscalização.

CONSIDERANDO a permissibilidade a atividades ilegais, do ponto de
vista comercial, constitui-se, ainda, em um fator de concorrência desleal
para com aqueles que respeitam as leis, em detrimento de um número
indeterminado de pessoas atingidas com a poluição sonora gerada pelo
empreendimento
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irregular, numa inversão de valores inaceitável: quem não se adequa
dispõe de um maior espaço físico para receber a clientela.

CONSIDERANDO que existem soluções técnicas de engenharia e
mesmo medidas domésticas e alternativas locacionais capazes de
resolver ou de minimizar absolutamente qualquer problema ligado à
emissão de sons e ruídos perturbadores.

CONSIDERANDO que o enfrentamento do problema como um todo é
bom para a economia do Município e a geração de empregos, na
medida em que movimenta, permanentemente, nichos de mercados
específicos, ligados a técnicas acústicas e fornecedores de matérias
primas em cada um dos múltiplos e diversos setores beneficiáveis –
autopeças, construção civil, materiais e serviços acústicos.

CONSIDERANDO que, embora em variados momentos e intensidade,
essa situação acaba por afetar a todos, indistintamente, sendo que a
Constituição Federal considera a segurança pública dever do Estado,
exercida nos Estados Federados pelas Polícias Militar e Judiciária,
sendo a primeira responsável pela polícia ostensiva e a preservação da
ordem pública e a outra pela polícia judiciária e a apuração de infrações
penais, exceto as militares (cf. art. 144).

CONSIDERANDO as reclamações encaminhadas para a Promotoria da
Comarca de São Lourenço da Mata, que giram em torno de poluição
sonora, decorrente das atividades dentro do Boteco do Lipão,
especialmente durante os finais de semana.

CONSIDERANDO que, embora em variados momentos e intensidade,
os abusos acabam por afetar a todos, indistintamente.

CONSIDERANDO que o Poder Público Estadual, pela SDS e SECTMA
e o Ministério Público, por meio das Promotorias, já dispõem ou poderão
dispor de toda a estrutura e condições necessárias ao enfrentamento do
problema, sendo certo que o uso do decibelímetro ou de qualquer outro
instrumento é desnecessário à caracterização dos ilícitos penais de
poluição sonora ou de perturbação do sossego, já que se tratam de
infrações que não deixam vestígios (cf. art. 158, do Código de Processo
Penal Brasileiro), bem como que a simples ausência de alvará
específico para atividade sonora potencialmente poluidora já caracteriza
o crime previsto no art. 60, da Lei de Crimes Ambientais.

CONSIDERANDO o compromisso legal do Ministério Público de garantir
a máxima efetividade das sanções pela Administração Municipal e coibir
a recalcitrância dos que as descumprem, velando pelos princípios da
legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência (art. 37
da Constituição Federal), constituindo dever do Poder Público
documentar os seus atos, mormente em se tratando da concessão de
licenças, alvarás e autorizações, cujos procedimentos devem ser
formalizados em processos administrativos de caráter público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a todos um
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art.225, caput );

CONSIDERANDO que a Lei Federal n°. 6.938/81 (Política Nacional do
Meio Ambiente) assinala, em seu artigo 2º., que tem por objetivo a
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à
vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da vida
humana, atendidos alguns princípios, tais como a ação governamental
na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio

ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo (inciso I), o
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais (inciso III),
o controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente
poluidoras (inciso V);

CONSIDERANDO que a mesma Lei n. 6.938/81, em seu artigo 4º,
dispõe, dentre seus objetivos, entre outros, a compatibilização do
desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do
meio ambiente e do equilíbrio ecológico (inciso I), a preservação e
restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional
e disponibilidade permanente, concorrendo para manutenção do
equilíbrio ecológico propício à vida (inciso VI) e a imposição, ao poluidor
e ao predador, a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos
causados.(inciso VII);

CONSIDERANDO que o controle da poluição sonora é de
responsabilidade do Poder público, o qual deve assumir, de forma
eficaz, a atribuição que lhe foi imposta pela Constituição Federal,
Constituição Estadual e demais leis infra-constitucionais na proteção do
Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, de modo a garantir aos
habitantes desta cidade a proteção do bem-estar e do sossego público;

CONSIDERANDO a doutrina acerca da matéria, especificamente, a
lição de Antonio Carvalho Martins1: "... O excesso de ruído é nefasto. As
suas conseqüências psíquicas e psicológicas são conhecidas: causa
fadiga nervosa e perturbação das reações musculares, pode dar origem
a impulsos bruscos e violência e ocasionar problemas de personalidade;
pode ainda, causar efeitos temporários ou a longo prazo na audição, nos
aparelhos respiratório, cardiovascular e na fisiologia digestiva (...)";

CONSIDERANDO que a lei define como uma das formas de poluição, a
degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta
ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da
população (art.3º, inciso III, alínea "a" da Lei nº 6.938/81);

CONSIDERANDO que o controle da poluição sonora é de
responsabilidade do Poder Público, o qual deve assumir, de forma
eficaz, a responsabilidade que lhe foi imposta pela Constituição Federal,
na proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, de modo a
garantir aos habitantes desta cidade a proteção do bem-estar e do
sossego público;

CONSIDERANDO ser direito básico do consumidor a proteção da vida,
saúde e segurança contra riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos,
conforme art. 6º, I, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO a expressa demonstração de interesse do
COMPROMISSÁRIO em pactuar o que adiante se segue, e que “o
compromisso de ajustamento é garantia mínima, no limite máximo de
sua responsabilidade”;

RESOLVEM:

Celebrar o presente Termo de Compromisso, com fulcro no § 6º do art.
5º da lei 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública),
mediante os seguintes TERMOS:

CLÁUSULA 1º. DO OBJETO – O objeto do presente TAC é o controle
da poluição sonora causada pelo estabelecimento denominado
“BOTECO DO LIPÃO”, estabelecendo-se diretrizes para o resguardo da
ordem pública, da segurança, da tranquilidade, do sossego, do bem-
estar e da saúde da população, protegendo-se igualmente o direito à
vida, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e ao adequado
ordenamento territorial urbano.

CLÁUSULA 2ª. DAS OBRIGAÇÕES – O COMPROMISSÁRIO assume
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as seguintes obrigações:
I- a OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER consistente em não emitir e nem
permitir que seus clientes emitam ruídos ou qualquer outro som, a
qualquer título acima dos níveis estabelecidos pela legislação vigente;
II – a OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER consistente em não utilizar som
automotivo na frente do estabelecimento, de modo a impedir que
emitam ruídos ou qualquer outro som, a qualquer título acima dos níveis
estabelecidos pela legislação vigente;
III – OBRIGAÇÃO DE FAZER consistente no envio de cópia do RG do
proprietário; termo de regularidade do Corpo de Bombeiros e Alvará da
Vigilância Sanitária, no prazo de 05 (cinco) dias, corridos, a contar da
celebração do presente termo.
IV – OBRIGAÇÃO DE FAZER consistente no envio da autorização
prevista no art. 69 do Plano Diretor para utilização de fontes sonoras, no
prazo de 30 (trinta) dias, corridos, a contar da celebração do presente
termo.

CLÁUSULA 3°. DA MULTA – Fica estabelecida multa, no valor de R$
1.100,00 (mil e cem reais), atrelada de forma autônoma a cada uma das
cláusulas deste instrumento, imposta cumulativamente ao proprietário
do estabelecimento, cada vez que injustificadamente descumprir
qualquer uma delas, encaminhando-se o seu produto ao fundo municipal
de meio ambiente.

CLÁUSULA 4º. TÍTULO EXECUTIVO – O presente Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta constitui título executivo
extrajudicial, a teor dos artigos 5º e 6º da Lei nº 7.347/85, e 585, VII, do
Código de Processo Civil, podendo ser homologado em juízo mediante a
concordância que desde já manifestam os seus signatários, hipótese em
que seu adimplemento, inclusive da multa, poderá ser exigido mediante
o procedimento de cumprimento de sentença do art. 475-J e seguintes
do Código de Processo Civil.

PARÁGRAFO ÚNICO - LEGITIMIDADE – Considerando cuidar-se in
casu da tutela de interesses difusos, fica desde já consignado que, além
do Ministério Público, como tomador do ajuste, e dos demais legitimados
por força da Lei nº 7.347/85, qualquer interessado individual poderá
promover a execução do presente Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta, detendo legit imidade para o fazer
demonstrado em juízo seu interesse jurídico por ocasião da promoção
da execução.

CLÁUSULA 5º. Fica neste ato advertido o COMPROMISSÁRIO de que
o descumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento
poderá caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 68 da Lei
9.605/98, reconhecendo deste já as partes signatárias que a questão e
as obrigações tratadas neste TAC correspondem à matéria de relevante
interesse ambiental.

CLÁUSULA 6º. FORO – Fica estabelecido o foro da comarca de São
Lourenço da Mata para dirimir quaisquer litígios oriundos deste
instrumento, acerca de sua interpretação, aplicação, execução ou de
qualquer outra natureza, com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem as partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo em 2 (duas) vias, que seguem assinadas
pelas partes.

São Lourenço da Mata (PE), 11 de janeiro de 2024

REJANE STRIEDER CENTELHAS
Promotora de Justiça

PHILIPE JOSÉ FERREIRA PIMENTEL
Proprietário do Estabelecimento BOTECO DO LIPÃO

Testemunhas:

_________________________

 _________________________

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 168/2024

A Organizadora do evento a ser realizado intitulado “ Forró do EJC”, a
ser realizado na Rua São Damião, Distrito de São Domingos, Brejo da
Madre de Deus-PE, neste ato representado por XXXXXXXXXX, inscrito
no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXX, residente na Rua XXXXXXXXXX,
nº XX, Distrito de São Domingos, município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE a organizadora do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica a organizadora responsável por promover o evento
denominado “Arraial e Quadrilha do EJC”, a ser realizado no dia
26/10/2024, na Rua XXXXXX, Distrito de São Domingos, Brejo da Madre
de Deus-PE, iniciando às 19h e finalizando às 24h do mesmo dia, sem
tolerância;

CLÁUSULA II – Fica a organizadora responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
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fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 23 de Outubro de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizadora

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUPIRA
Procedimento nº 01557.000.018/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01557.000.018/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUPIRA e do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) da Área da Saúde,
instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024, de 19 de agosto
de 2024, publicada no DOE de 20 de agosto de 2024, bem como por
seus membros integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº
2.639/2024, de 30 de agosto de 2024, publicada no DOE de 02 de
setembro de 2024, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da

PORTARIA Nº 01557.000.018/2024
Recife, 18 de outubro de 2024

Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, específica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024, de 19 de
agosto de 2024, publicada no DOE de 20 de agosto de 2024, que
instituiu junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da
Saúde, o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins
de promover melhorias na assistência ao pré-natal dos municípios do
Estado de Pernambuco, por meio da atuação regional e integrada dos
promotores de justiça, com foco em indicadores de qualidade na
assistência, conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida
Portaria;

CONSIDERANDO que o Grupo de Atuação Conjunta Especializada
(GACE) terá vigência pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias;

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 2.639/2024, de 30 de
agosto de 2024, publicada no DOE de 02 de setembro de 2024, que
designou os membros ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES, 11ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, ANA PAULA
NUNES CARDOSO, 4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania
de Petrolina, e ELSON RIBEIRO, 1º Promotor de Justiça de Carpina,
para o exercício simultâneo no GACE instituído pela Portaria PGJ nº
2.516/2024, junto ao CAO Saúde, com atuação vinculada ao plano de
trabalho apresentado e em conjunto ou separadamente com os titulares
das Promotorias de Justiça envolvidas, que deverão expressamente
aquiescer à referida atuação, durante o período de 01/09 /2024 a
31/12/2024, sendo designada a Dra. HELENA CAPELA GOMES
CARNEIRO LIMA, Coordenadora do CAO Saúde, para as funções de
Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Cupira, como parte do
Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em especial
quanto à realização dos exames preconizados e à disponibilização de
médico obstetra na rede municipal para a realização do pré-natal de
gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;
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CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a PORTARIA GM/MS nº 5.341, de 5 de setembro de
2024, que dispõe sobre a Rede Alyne, a qual reestrutura a antiga Rede
Cegonha para enfrentar desafios históricos da assistência à saúde
materna e infantil, com a meta de reduzir a mortalidade materna em
25% até 2027;

CONSIDERANDO a PORTARIA GM/MS Nº 5.340, de 5 de setembro de
2024, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de
setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento da Rede Alyne;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, a qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o
Procedimento Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos
termos da Resolução CSMP/MPPE 003/2019 e demais disposições
normativas atinentes à espécie, para o fim de ACOMPANHAMENTO DA
POLÍTICA PÚBLICA DE ATENÇÃO PRÉ NATAL NO MUNICÍPIO DE
CUPIRA, como parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao
Pré-Natal, determinando:

1- A autuação e o registro do presente;

2- A expedição de ofício ao(à) Secretário(a) Municipal de Saúde de
Cupira, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste informações
detalhadas sobre a atenção pré natal ofertada no Município, por meio de
p reench imen to  de  Fo rmu lá r i o  no  ende reço  e l e t r ôn i co :
h t t ps : / / f o rms .g l e /BvWvAUJLzsbwcxz47 ;

3- Após o envio das informações pelo Município, a análise dos dados
pela Equipe Técnica do CAO Saúde, no prazo de 30 (trinta) dias;

4- Com a realização da análise, a designação oportuna de reunião de
acompanhamento para considerações da Equipe Técnica do CAO
Saúde, com a proposta de uma audiência por GERES, com SES,
secretarias municipais e promotores respectivos, após a coleta inicial de
dados; e

5- Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE.

Registre-se. Cumpra-se.

Cupira, 18 de outubro de 2024.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotora de Justiça

Olavo da Silva Leal
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA
Procedimento nº 01596.000.035/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01596.000.035/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo do prazo deste Procedimento
Preparatório, conforme artigo 11º da Resolução n.º 003/2019,
CSMP/MPPE;

CONSIDERANDO  que o procedimento n. 01596.000.035/2023 investiga
a denúncia de  que o Médico WILDSON WELLINGTON DOS SANTOS
CRUZ, inscrito no CRM sob o n° 34008-PE, teria exercido a profissão
antes mesmo de ter recebido competente registro no CRM e sem o
registro no portal da transparência acerca do pagamento das diárias
recebidas.

CONSIDERANDO  que o Conselho Regional de Medicina do Estado de
Pernambuco informou a data em que o investigado passou a estar
habilitado para o exercício efetivo da função no país;
CONSIDERANDO que, nas últimas movimentações/diligências
realizadas no presente feito, foram noticiados acontecimentos
importantes à instrução probatória do objeto em análise, nos quais têm o
condão de resultar em um parecer definitivo;

CONSIDERANDO a necessidade da plena apuração dos fatos acima
referidos, com a realização de diligências imprescindíveis ao completo
esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual existência
de irregularidades e se avaliar a necessidade de judicialização do caso;
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CONSIDERANDO a complexidade do procedimento e a grande
quantidade de documentação a ser
analisada o que torna necessária a sua prorrogação para solução
definitiva ao caso;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
prosseguimento para se apurar integralmente os fatos objeto do
presente procedimento para adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes;

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

a) OFICIE-SE a Secretaria Municipal de Saúde de Petrolândia para que,
no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste
expediente, no que concerne a WILDSON WELLINGTON DOS
SANTOS CRUZ, informe: qual o período em que f icou em
disponibilidade do município; qual o tipo de vínculo; guias de viagens
realizadas como acompanhante de pacientes, com as respectivas datas;
e notas de empenhos em seu favor; tudo mediante o encaminhamento
de documentos comprobatórios;

Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Petrolândia, 22 de outubro de 2024.

Nycole Sofia Teixeira Rego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
Procedimento nº 01707.000.079/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para acompanhamento de recomendação
01707.000.079/2024

OBJETO:  acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de
transição de mandato municipal, no âmbito do Poder Executivo,
notadamente em relação ao cumprimento das disposições contidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14 e restrições impostas pela Lei das
Eleições (Lei nº 9.504/93) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/00);

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da
Promotoria de Justiça de Santa Maria do Cambucá, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos

PORTARIA Nº  01707.000.079/2024
Recife, 21 de outubro de 2024

artigos 26 e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público
e dos princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico, nos termos do art. 8º da Resolução CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CSMP nº 03 /2019, estabelecendo que "O procedimento administrativo
será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos,
previsto para o inquérito civil.";

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO  que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados pela
municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para a
população e à integridade da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO as eleições municipais ocorridas e que a transição de
mandatos eletivos deve se dar de modo responsável, dentro da
legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, de
modo que se garanta a continuidade dos serviços públicos, em especial
dos serviços essenciais;

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição, no estrito âmbito do controle externo de atuação preventiva e,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão dos recursos públicos
municipais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260 /14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e,notadamente, a boa-fé e
executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;

CONSIDERANDO  que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);
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CONSIDERANDO que o art. 2º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 garante ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o
direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de inteirá-
lo do funcionamento dos órgãos e das entidades das administrações
públicas estadual ou municipal e preparar os atos de iniciativa da nova
gestão;

CONSIDERANDO  que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;

CONSIDERANDO  que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;

CONSIDERANDO  que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO  que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para
acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de transição de
mandato municipal, notadamente, no âmbito do Poder Executivo, e em
relação ao cumprimento das disposições contidas na Lei Complementar
Estadual nº 260/14 e restrições estabelecidas na Lei das Eleições (Lei nº
9.504/93) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101/00) determinando as seguintes providências:

I -  Expedição de ofício dirigido ao Prefeito do Município de Santa Maria
do Cambucá encaminhando cópia da presente Portaria e da
Recomendação a ser expedida relativa à observância do cumprimento
da Lei Complementar Estadual nº 260/14, da Lei das Eleições (Lei nº
9.504/93) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101/00).

II - Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao
CAOPPTS para conhecimento e à  Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos do MPPE para publicação no Diário Oficial do MPPE,
nos termos do artigo 16, § 2°, da Resolução CSMP n° 003/2019;

III -   Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos
termos do artigo 16, e 2°, da Resolução CSMP n° 003/2019.

Cumpra-se.

Santa Maria do Cambucá, 21 de outubro de 2024.

Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.015/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA Nº 01784.000.015/2023
Recife, 5 de fevereiro de 2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01784.000.015/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições conferidas no
artigo 129, inciso III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º,
inciso II, da Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei
Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar procedimento administrativo e inquérito civil, na forma
da lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico e paisagístico e outros interesses difusos, coletivos e
individuais indisponíveis e homogêneos; e promover à anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da Lei n.º 8625/93, e art.
3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº 012/94, atualizada pela
Lei Complementar n.º 404/19 e demais alterações;

CONSIDERANDO que administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO a Resolução nº 003, de 27 de fevereiro de 2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a  notícia trazida, por meio do Sistema Audívia, sobre
loteamentos clandestinos no Município de Glória do Goitá/PE, entre eles
o chamado "Loteamento Serv Goma", localizado no final da Av. Rui
Barbosa, o qual não estaria atendendo aos requisitos legais de
parcelamento do solo urbano;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de adequar alguns procedimentos
em trâmite nesta Promotoria de Justiça, e que tal Procedimento
Preparatório encontra-se com prazo expirado, não havendo
possibilidade de prorrogação, e por ser necessária a realização de
diligências, sem prejuízo da obtenção de demais dados;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

RESOLVE:

DETERMINAR a conversão do presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, para a devida apuração, tudo nos moldes do art. 16 da
RES-CSMP nº 003/2019, dada a necessidade de análise por parte do
órgão ministerial;

  1. ENCAMINHAR cópia da presente portaria, por e-mail funcional, à
Secretaria  Geral do MPPE, para publicação no Diário Oficial do Estado
- Página do MPPE;

2. NOMEAR a Assessora Jurídica Maria Elisandra Nascimento da Luz
para exercer as funções de Secretária, mediante termo de compromisso;

Cumpra-se.
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Glória do Goitá, 05 de fevereiro de 2024.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.065/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.065/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 28/2018, desta Promotoria
de Justiça, instaurado a partir de Termo de Declarações da Sra. Maria
Lúcia Correia noticiando possíveis irregularidades na reforma da
Unidade Hospitalar Maria Gaião Guerra localizada no Município de
Glória do Goitá/PE, durante a gestão do ex-prefeito Zenilton de Miranda;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

PORTARIA Nº 01784.000.065/2023
Recife, 20 de setembro de 2023

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 20 de setembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.066/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.066/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 04/2018, desta Promotoria
de Justiça, instaurado a partir do encaminhamento do TCEP/PE de
Auditoria Especial realizada na Prefeitura de Chã de Alegria no exercício
financeiro de 2013;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

PORTARIA Nº 01784.000.066/2023
Recife, 30 de novembro de 2023
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Cumpra-se.

Glória do Goitá, 30 de novembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.079/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.079/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 02/2020, desta Promotoria
de Justiça, instaurado com o intuito de apurar possíveis  irregularidades
nas despesas vinculadas a eventos festivos no Município de Glória do
Goitá, durante o período compreendido entre janeiro 2017 e julho 2019;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

PORTARIA Nº 01784.000.079/2023
Recife, 30 de novembro de 2023

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 30 de novembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.078/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO

Inquérito Civil 01784.000.078/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 01/2020, desta Promotoria
de Justiça, instaurado com o intuito de apurar  possíveis irregularidades
em processos licitatórios consistente no superfaturamento e na
aquisição desproporcional de alimentos para a merenda escolar
destinada aos alunos da rede municipal de ensino do Município de
Glória do Goitá, nos exercícios financeiros de 2017 e 2018;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 01784.000.078/2023
Recife, 30 de novembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 30 de novembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.080/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.080/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 28/2018, desta Promotoria
de Just iça,  instaurado com o intu i to de apurar possíveis
irregularidades em processo licitatório realizado por consórcio público
composto por diversos municípios, dentro os quais Glória do Goitá/PE,
que teve como objeto a prestação do serviço de iluminação pública por
parte dos entes municipais, no exercício financeiro de 2015;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos

PORTARIA Nº 01784.000.080/2023
Recife, 30 de novembro de 2023

para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 30 de novembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.086/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.086/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 17/2018, desta Promotoria
de Justiça, instaurado a partir de termo de declarações prestado no dia
24/02/2016 por Jerônimo Motta Guerra, por meio do qual foram
denunciadas diversas irregularidades ocorridas no âmbito da Prefeitura
de Glória do Goitá/PE, durante a gestão do ex Prefeito Zenilto Miranda
Vieira, no período de 2013 a 2016. Foi determinado ofício ao TCE-PE
para que informe se as prestações de contas decorrentes de empresas
para prestar o serviço de perfuração de poços artesianos foram julgadas
regulares.

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

PORTARIA Nº 01784.000.086/2023
Recife, 21 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



34Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 24 de outubro de 2024

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 21 de setembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.089/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.089/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 31/2018, desta Promotoria
de Justiça que tem como  objeto possíveis irregularidades e prática de
apropriação indébita previdenciária na falta de repasse de encargos ao
INSS, durante a gestão do ex prefeito Zenilton Miranda Vieira, no
período compreendido entre janeiro e dezembro de 2014;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem

PORTARIA Nº 01784.000.089/2023
Recife, 30 de novembro de 2023

que se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo
o controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 27 de setembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.081/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.081/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 03/2020, desta Promotoria
de Justiça, instaurado com o intuito de apurar possíveis irregularidades
em processos licitatórios para a locação de veículos destinados as
secretarias municipais de Glória do Goitá/PE nos exercícios financeiros
de 2017, 2018 e 2019;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

PORTARIA Nº 01784.000.081/2023
Recife, 30 de novembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 30 de novembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.093/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.093/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 32/2018, desta Promotoria
de Justiça, instaurado a partir de denúncia do Ministério Público Federal
cujo teor versa sobre possíveis irregularidades na compra mediante
licitações de uma série de itens que seriam utilizados pelos estudantes
de Chã de Alegria, e que segundo a denúncia haveria indício de
superfaturamento na compra dos mesmos, na gestão do prefeito Marcos
Gomes do Amaral, no ano de 2015;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

PORTARIA Nº 01784.000.093/2023
Recife, 27 de setembro de 2024

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 27 de setembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.097/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.097/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 42/2018, desta Promotoria
de Justiça, instaurado a partir de Representação apresentada pelo Sr.
Revânio Rocha de Albuquerque, noticiando possíveis irregularidades na
licitação destinada ao aluguel de máquinas agrícolas para arar terras na
zona rural do Município de Glória do Goitá/PE, no exercício de 2017;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma

PORTARIA Nº 01784.000.097/2023
Recife, 30 de novembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 30 de novembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.092/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Inquérito Civil 01784.000.092/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá/PE, no uso
das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO o trâmite do Inquérito Civil 92/2023, desta Promotoria
de Justiça, instaurado a partir de  representação do MPC, tendo em
vista irregularidades constatadas nos trabalho de auditoria do TCE-PE,
relativo a prestação de contas do Sr. Marcos Gomes do Amaral, prefeito
de Chã de Alegria/PE, no exercício financeiro de 2014;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir as diligências pendentes;

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

PORTARIA Nº 01784.000.092/2023
Recife, 30 de novembro de 2023

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO a importância de concentrar a atuação funcional no
Sistema SIM, permitindo, assim, uma maior resolutividade das
demandas sociais apresentadas ao Parquet;

CONSIDERANDO a necessidade de que tal migração ocorra sem que
se perca a segurança, a possibilidade de rastreabilidade ou mesmo o
controle dos prazos dos procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da RECOMENDAÇÃO CGMP Nº
011/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, que recomenda aos
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM -
Extrajudicial Eletrônico a migração dos feitos para o referido sistema;

RESOLVE:

1. MIGRAR o procedimento em tela para o Sistema SIM, tendo em vista
a necessidade de realização das diligências pendentes de cumprimento;

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 30 de novembro de 2023.

Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.165/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.165/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, na Resolução CSMP n.
003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo para conclusão da
NF 01876.000.165/2024, havendo diligências a serem ainda realizadas,
para acompanhamento das providências a serem adotadas pelo
Município de Caruaru em relação à situação de poluição sonora
noticiada;

CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP N. 003/2019 e a
Resolução CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério
Público a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, adequando-se o P.A. ao acompanhamento
da Recomendação, conforme estabelece o Art. 8º, da Resolução CSMP
n. 001/2019, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – omissis;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

PORTARIA Nº 01876.000.165/2024
Recife, 23 de outubro de 2024
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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(Presidente)
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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III – omissis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.”

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de realizar o acompanhamento da
situação retromencionada, determinando o seguinte:

1 - Notifique-se ao proprietário do estabelecimento, conforme evento
0014 (despacho);
Prazo: 20 (vinte) dias úteis.

2 -  Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
encaminhando-se cópia desta Portaria à sub-Procuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

A presente Portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhada eletronicamente ao destinatário do item 1.

Caruaru, 23 de outubro de 2024.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.001.214/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01877.001.214 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de acompanhar e fiscalizar a
Instituição de Longa Permanência "Centro de Convivência Flor de
Lótus", localizada na Rua Daria de Souza, nº. 295 - Atrás da Banca -
Petrolina - PE - CEP: 56308-140;
CONSIDERANDO  a notícia de suposta negligência à pessoa idosa,
Joaozito Lázaro dos Santos, que teria agravado seu quadro de saúde,
ensejando a amputação de sua perna e a fratrura e um membro
superior, que estava sob responsabilidade do Centro de Convivência
Flor de Lótus;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem Jurídica do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Constituição Federal, art. 127);

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso em seu artigo 4º dispõe que,
nenhum idoso será objeto de qualquer t ipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que o artigo 74º, inciso VII, do mesmo diploma legal,
reza que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 52º do Estatuto do Idoso, que
dispõe sobre a fiscalização das entidades de atendimentos a pessoa
idosa pelo Ministério Público, Vigilância Sanitária e Conselhos do Idoso;

PORTARIA Nº 01877.001.214/2024
Recife, 22 de outubro de 2024

CONSIDERANDO que, entre estas entidades de atendimentos à pessoa
idosa, têm relevância as Instituições de Longa Permanência (ILPI) ou
Casa-Lar;

CONSIDERANDO que as Instituições de Longa Permanência têm
caráter residencial, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com
idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em
condição de liberdade, dignidade e cidadania;

CONSIDERANDO o teor do art. 8º da Resolução CSMP nº 003/2019,
que disciplina no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, a instauração e tramitação do Procedimento
Administrativo, o definindo como o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a: I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de
ajustamento de conduta celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato que
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV – formalizar
outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou procedimento
preparatório;

D E T E R M I N O  a  I N S T A U R A Ç Ã O  D O  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO - PA visando fiscalizar a Instituição de longa
permanência Centro de Convivência Flor de Lótus, localizada na Rua
Daria de Souza, nº. 295 - Atrás da Banca - Petrolina - PE - CEP: 56308-
140, e, como providência inaugural:

1) Seja oficiado ao Hospital Universitário para que encaminhe relatório
do prontuário médico de Joaozito Lázaro dos Santos, da sua primeira
internação em 27 de agosto de 2024, bem como da sua segunda
internação aos 12 de outubro de 2024, no prazo de 10 (dez) dias;

2) Seja oficiado ao Centro de Convivência Flor de Lótus para se
manifestar sobre os fatos narrados, no prazo de 10 (dez) dias.

Em sucessivo, cumpra-se os expedientes e comunicações de praxe.

Petrolina, 22 de outubro de 2024.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.919/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.919/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

OBJETO: acompanhar notícia de bullying e irregularidades na educação
especial no âmbito do Colégio Terceiro Milênio

CONSIDERANDO a denúncia formulada pelo Sr. Samuel Jacobs Leitão,
perante a Ouvidoria Geral do MPPE, na qual narra que seu filho, S. L. J.,
pessoa com TDAH e discalculia, é discente do Colégio Terceiro Milênio.
No entanto, a referida instituição de ensino não lhe presta educação
inclusiva satisfatória, uma vez que não promove a adaptação das provas
e muda

PORTARIA Nº 01891.001.919/2024
Recife, 22 de outubro de 2024
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Janaína do Sacramento Bezerra
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José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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repentinamente o calendário escolar, fato que prejudica o educando.
Ademais, afirma que o estudante sofre bullying, tendo, inclusive,
recebido ameaças de morte.

CONSIDERANDO  que foi solicitado pronunciamento sobre a denúncia
ao Colégio Terceiro Milênio, tendo a referida instituição de ensino
apenas limitou-se a rechaçar a notícia veiculada pela família, sem,
contudo, mostrar-se disponível para eventuais mudanças e construções
conjuntas.

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying), todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas;

CONSIDERANDO que a educação constitui direito da pessoa com
deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o
máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução RES-CSMP nº
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco, a notícia de fato, o
procedimento administrativo, o inquérito civil, o procedimento
preparatório e outros instrumentos destinados à tutela  extrajudicial de
direitos transindividuais, autorizando o manuseio do  procedimento
administrativo para: "…  III – apurar fato que enseje a tutela  de
interesses individuais indisponíveis; …”;

CONSIDERANDO o transcurso do prazo previsto no art. 3º, caput, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, para a tramitação da notícia de
fato;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e

produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda não são suficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE,  com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução nº 03/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR  o presente
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO,  com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que
se segue:

1)  Registre-se a presente portaria no sistema extrajudicial eletrônico do
MPPE -  SIM, constando como objeto do procedimento administrativo
ora instaurado  "acompanhar notícia de bullying e irregularidades na
educação especial no âmbito do Colégio Terceiro Milênio";

2) Oficie-se o Colégio Terceiro Milênio requisitando, no prazo de até 20
(vinte) dias, a apresentação do cronograma anual de atividades
direcionadas ao combate ao bullying e quais medidas pedagógicas para
tratar sobre a matéria foram adotadas especificamente na turma do
educando S. L. J.

4) Comunique-se à parte noticiante, ao CAO Educação, a CGMP e o
CSMP a respeito da instauração desse procedimento.

5) Publique-se no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 22 de outubro de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.947/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.947/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

OBJETO: apurar irregularidades pedagógicas no âmbito do Educandário
da Carla

CONSIDERANDO a denúncia formulada em atendimento presencial
nesta Promotoria de Justiça pelo Sr. Eric Martins Bezerra, em que
relatou que sua filha, V. S. M., nascida em 10.04.2018, estuda no
Educandário da Carla, no entanto, em meados de abril/2024, a
professora Flávia passou a gritar com a educanda, ameaçou proibir a
infante a frequentar as aulas de educação física, além de a ter impedido
de ir ao banheiro, fato que provocou a realização das necessidades
fisiológicas pela estudante no interior da sala de aula. Narrou, ainda, a
recusa da instituição em conversar com a família.

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;
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CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying), todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução RES-CSMP nº
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco, a notícia de fato, o
procedimento administrativo, o inquérito civil, o procedimento
preparatório e outros instrumentos destinados à tutela  extrajudicial de
direitos transindividuais, autorizando o manuseio do  procedimento
administrativo para: "…  III – apurar fato que enseje a tutela  de
interesses individuais indisponíveis; …”;

CONSIDERANDO o transcurso do prazo previsto no art. 3º, caput, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, para a tramitação da notícia de
fato;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda não são suficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE,  com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução nº 03/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR  o presente
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO,  com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que
se segue:

1)  Registre-se a presente portaria no sistema extrajudicial eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "apurar irregularidades pedagógicas no âmbito do
Educandário da Carla";

2) Oficie-se o Educandário da Carla requisitando, no prazo de até 20
(vinte) dias, pronunciamento acerca dos fatos narrados na denúncia,
bem como a especificação do nome completo e natureza do vínculo da
Sra. Flávia com a instituição de ensino;

3) Comunique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração desse procedimento.

5) Publique-se no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 10 de outubro de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.553/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01979.000.553/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio desta 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; art. 14 da
Resolução RES-CSMP nº 001/2019;

CONSIDERANDO a apresentação de Notícia de Fato encaminhada por
meio de manifestação AUDÍVIA sob o nº 259648, segundo a qual a
noticiante Sra. DAYSE MARIA DA SILVA relata irregularidade no
abastecimento de água em sua residência;

CONSIDERANDO que a representação ofertada aduziu que na Primeira
Travessa da Rua 169, n.º 60, bairro de Jardim Paulista, Paulista/PE, o
serviço de abastecimento de agua não estaria regular por conta de um
conserto anteriormente realizado;

CONSIDERANDO  que a noticiante quedou-se inerte após notificada
para complementar as informações e demonstrar o caráter coletivo da
demanda, por meio de abaixo assinado, bem como que a irregularidade
de abastecimento de água na Rua 169 já havia sido objeto de análise
nos autos do  Inquérito Civil nº 12/2019 - Arquimedes Auto nº
2019/97941, o que motivou a decisão desta Promotoria de Justiça pelo
arquivamento do feito;

CONSIDERANDO que após notificado do arquivamento, a parte
denunciante tempestivamente aviou recurso manifestando sua
insatisfação com o arquivamento, contudo esta Curadoria do
Consumidor manteve o referido posicionamento sobre o arquivamento,
determinando a remessa dos autos ao CSMP, conforme art. 4º § 2º da
RES do CSMP nº. 03/2019;

CONSIDERANDO que o Conselho Superior do Ministério Público,
conheceu e proveu o recurso da parte denunciante, entendendo pela
necessidade de realização de diligências junto à COMPESA para que
seja dada resolutividade ao  caso dos autos, pontuando tratar-se de
residência localizada em rua diversa daquela objeto do IC anteriormente
arquivado, determinando, portanto,  que o procedimento em epígrafe
fosse encaminhando ao substituto automático da 6.ª PJDC;

CONSIDERANDO  aquilo que dos autos consta e a determinação do
Conselho Superior do Ministério Público, amparado pelo artigo 35, §1º,
II, e §2º, da Resolução /CSMP n.º 003/2019, a necessidade de remessa
dos autos para a 2.º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista/PE (1ª Substituta automática), e o fato de o Sistema SIM não
permitir o envio dos autos em razão de que a Notícia de Fato está  com
o prazo vencido, sendo imprescindível a instauração de procedimento
próprio para o cumprimento da determinação;

RESOLVE:
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Instaurar INQUÉRITO CIVIL para fins de  realização de diligências junto
à COMPESA para que seja dada resolutividade ao caso dos autos,
adotando-se as seguintes providências:

I) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do art.
16, caput, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça do  Consumidor (CAO Consumidor), preferencialmente por
correio eletrônico, da instauração do  presente Inquérito Civil,
encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art. 16, §2.º, da
RES n.º 003/2019, do CSMP;

III) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

IV) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003 /2019, do CSMP;

V) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2. º, da RES n.º 003/2019, do CSMP e Aviso n.º
046/2021;

VI) REMETA-SE os autos para a 2.º Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania de  Paulista/PE, para que, como substituta automática, em
atenção à decisão do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, adote as medidas cabíveis para a resolutividade do caso
dos autos.

Cumpra-se.

Paulista, 22 de outubro de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.651/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01979.000.651/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da desta
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso
das atribuições que  lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO os fatos apurados no bojo do Procedimento
Preparatório nº 01979.000.651/2023, instaurado para delimitar objeto e
identificar responsáveis em relação à manifestação AUDÍVIA sob nº
1127869, em que se relata irregularidade na unidade de ensino
particular denominada "Colégio Modelo";

CONSIDERANDO  que ao longo do feito, após atuação desta Curadoria
da Educação e das autoridades administrativas,
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logrou-se identificar que o "Colégio Modelo" não possui Atestado de
Vistoria e Regularidade do CBMPE e Licença Sanitária, tendo iniciado o
processo para emissão de tais documentos somente após a início do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que o "Colégio Modelo" não está autorizado pela
Secretaria Municipal de Educação a ofertar o ensino infantil, tendo
iniciado o procedimento para credenciamento, contudo este ainda se
encontra em andamento, nos termos do ofício nº 2697/2024
apresentado pelo órgão municipal de educação de Paulista;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Educação foi oficiado
para informar o prazo estimado para realização de vistoria técnica e
elaboração de parecer, contudo o expediente ministerial decorreu sem
resposta;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 32, caput, e parágrafo
único da Resolução nº 003/2019, o prazo para conclusão do
procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual
período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL , para investigar a suposta irregularidade no
funcionamento da instituição de ensino privada Escola Modelo do Janga
Ltda, localizada em Paulista/PE,  adotando-se as seguintes
providências:

I) AUTUAÇÃO e REGISTRO da presente portaria e dos documentos
que a acompanham na forma de Inquérito Civil;

II) REMESSA de cópia da presente Portaria à Subprocuradoria para
Assuntos Administrativos do Ministério Público, para publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

III) ENVIO de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao CAOP
Consumidor e ao CAO Educação;

IV) DESIGNO para secretariar o trabalho a Assessora Técnica Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

V) REITERE-SE o Ofício nº 01979.000.651/2023-0012;

VI) OFICIE-SE à Vigilância Sanitária de Paulista, enviando-lhe cópia
integral dos autos, para, no prazo de 20 (vinte) dias, informar acerca do
andamento do processo para emissão da licença sanitária em favor da
Escola Modelo do Janga Ltda, informando a fase em que se encontra o
trâmite e se foi emitido o documento de licenciamento sanitário, com a
cópia do respectivo alvará, se já emitido, e, em caso de não emissão,
informar, em relatório, as eventuais incorreções e irregularidades
sanitárias do estabelecimento;

VII) OFICIE-SE ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de
Pernambuco para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar
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informações atualizadas e relação ao contido no OFÍCIO Nº
357/2024/CBMPE - CAT RMR - 2ª SATEC, informando acerca do
andamento do processo para emissão do Atestado de Vistoria e
Regularidade em favor da Escola Modelo do Janga Ltda, a fase em que
se encontra o trâmite e se foi emitido o documento, com a cópia do
respectivo AVCB, se já emitido, e, em caso de não emissão, informar,
em relatório, as incorreções e irregularidades do estabelecimento que
obstam a emissão do alvará;

VIII) Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 22 de outubro de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.019/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
43a. Promotoria de Justiça de Defesa de Cidadania da Capital
Inquérito Civil  01998.001.019/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e da
legalidade dos atos de Estado, notícia de suposta ausência de
prestação de informações aos candidatos aprovados em certame da
COPERGÁS, edital nº1/2022, em especial, quanto ao cronograma de
convocação para a fase de perícia médica, conforme manifestação do
sistema Audívia (Ouvidoria do Ministério Público) número 984632.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO a notícia de fato encaminhada a esta Promotoria de
Justiça por intermédio da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, manifestação Audivia 984632, versando sobre a não
prestação de informações aos candidatos aprovados em certame da
COPERGÁS, edital nº1/2022, em especial, quanto ao cronograma de
convocação
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para a fase de perícia médica, havendo a demanda de que se apure
eventual violação ao princípio da publicidade;

CONSIDERANDO que o artigo 7º da Lei nº 12.527/2011 dispõe:" Art. 7º
O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros,
os direitos de obter: I - orientação sobre os procedimentos para a
consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada; II - informação contida em
registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; III - informação
produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada
decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo
que esse vínculo já tenha cessado; IV - informação primária, íntegra,
autêntica e atualizada; V - informação sobre atividades exercidas pelos
órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e
serviços; VI - informação pertinente à administração do patrimônio
público, uti l ização de recursos públicos, l icitação, contratos
administrativos; e VII - informação relativa: a) à implementação,
acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de
contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo
prestações de contas relativas a exercícios anteriores...";

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei de Acesso à Informação estabelece
em seu artigo 32: "Constituem condutas ilícitas que ensejam
responsabilidade do agente público ou militar: I - recusar-se a fornecer
informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o
seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta,
incompleta ou imprecisa; II - utilizar indevidamente, bem como subtrair,
destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente,
informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego
ou função pública; III - agir com dolo ou má-fé na análise das
solicitações de acesso à informação; IV - divulgar ou permitir a
divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa
ou informação pessoal; V - impor sigilo à informação para obter proveito
pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido
por si ou por outrem; VI - ocultar da revisão de autoridade superior
competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em
prejuízo de terceiros; e VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio,
documentos concernentes a possíveis violações de direitos humanos
por parte de agentes do Estado. § 2o  Pelas condutas descritas no
caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nos 1.079, de
10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992. ";

CONSIDERANDO que conforme a Resolução RES-CPJ nº. 014/2017,
são atribuições específicas do Promotor com atuação na Defesa do
Patrimônio Público: I – Prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da moralidade administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos Atos de Estado,
quando praticados com violação da probidade administrativa; IV –
Promover, na forma de Lei Federal nº. 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de forma isolada ou em conjunto
com a Promotoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



42Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 24 de outubro de 2024

ímprobos e exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº. 003
/2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato em apuração
neste procedimento preparatório, no âmbito de suas atribuições, com a
finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa de cópia da presente portaria de instauração
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, à Subprocuradoria-
Geral de Justiça em Assuntos Administrativos para fins de publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco; e

II - Cumpra-se o constante no despacho de prorrogação (evento nº
0018).

Após prazo para resposta ou com juntada das informações e
documentos, conclusão para análise e decisão.

Anotações de rotina. Cumpra-se.

Recife, 22 de outubro de 2024

Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo na 43a. Promotoria de Justiça de Defesa de
Cidadania  da Capital

Ministério Público do Estado de Pernambuco
16ª Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Defesa do
Consumidor

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA
REF. PA  02053.001.934/2023-16ªPJCON

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta que entre
si fazem o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO e
HOTEL AMÉRICA, na forma a seguir:

Pelo presente instrumento de Aditamento ao Termo de Ajustamento de
Conduta Conjunto, celebrado em 06 de setembro de 2023, o
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com atuação
na Defesa do Consumidor, representado pelo Exmo. Dr. MAVIAEL DE
SOUZA SILVA, 16º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da
Capital, neste ato como compromitente e a representante do Hotel
América, CNPJ 06.113.748/0001-87, a Sra. Ana Cláudia Fernandes
Lins, CPF: 024.394.114-60, doravante denominada compromissária,
com a interveniência do Corpo de Bombeiros de Pernambuco;

CONSIDERANDO a existência do Termo de Ajustamento de Conduta
firmado com o Hotel América, CNPJ 06.113.748/0001-87;

CONSIDERANDO que o compromissário vem se empenhando para
cumprir as obrigações dispostas no ajuste de conduta;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 02053.001.934/2023-
16ªPJCON
Recife, 23 de outubro de 2024

CONSIDERANDO a impossibilidade de cumprimento do prazo acordado
no Termo de Ajustamento de Conduta, em face das condições
econômicas do país e da grave crise que acomete todos os setores da
economia;

Têm entre si, justo e acordado, firmarem este Termo Aditivo ao Termo
de Ajustamento de Conduta, na forma da legislação vigente, mediante
as cláusulas a seguir aduzidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – estende a prorrogação do prazo estipulado na
CLÁUSULA TERCEIRA do Termo de Ajustamento de Conduta, por mais
12 (doze) meses, a contar de 06 de setembro de 2024, para apresentar
o AVCB – Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros;

CLÁUSULA SEGUNDA – As demais cláusulas do Termo de
Ajustamento de Conduta ficam ratif icadas.

E, por estarem certos e acordados, assinam o presente aditivo do Termo
de Ajustamento de Conduta, para que produza os efeitos legais.

Recife, 23 de outubro de 2024.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
16ª PROMOTOR DE JUSTIÇA

Ana Cláudia Fernandes Lins
CPF: 024.394.114-60
Compromitente
Testemunhas:

Lenilson Pereira Lins
CPF: 091.241.364-68

Interveniência

Luciano Einsteim Guarino de Oliveira, Mat. 7982011
Segundo Tenente BM
Corpo de Bombeiros de Pernambuco

Enildo Soares de Melo,  Mat. 9401520
Primeiro Sargento BM
Corpo de Bombeiros de Pernambuco

Arnaldo Francisco da Silva Neto,Mat. 7182040
Cabo
Corpo de Bombeiros de Pernambuco

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CIVIL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Notícia de Fato nº 02199.000.501/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, doravante
denominado COMPROMITENTE, neste ato representado pela Exma.
Sra. Dra. REJANE STRIEDER CENTELHAS, Promotora de Justiça da
2ª Promotoria de Justiça Civil de São Lourenço da Mata e do outro lado,
doravante denominado COMPROMISSÁRIO, VARANDA BAR, CNPJ
30.371.335/0001-87, localizado na Avenida Duque de Caxias, 581,
Tiuma, São Lourenço da Mata, representado pelo Sr. ALEXANDRO
GOMES DA SILVA, com fulcro no artigo 129, III, da Constituição
Federal, artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625 de
12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 5 o ,
parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27.12.94,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de Dezembro de
1998 (Lei

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 02199.000.501/2024
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Orgânica Estadual do Ministério Público), e na Lei Federal nº 7.347 (Lei
da Ação Civil Pública), e ainda no artigo 225 da Constituição Federal,
bem como no art. 201, incisos VI e VIII, § 5 o , alínea “c”, da Lei
8.069/90, no art. 287 do Código Penal, na Lei Federal nº 6.938/81, que
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e no Decreto nº
99.274/90, que a regulamenta, na Lei Federal nº 9.605/98 (Crimes
Ambientais), na Resolução CONAMA nº 001, de 08.03.1990, na Lei
Estadual nº 12.789/05 (combate à poluição sonora);

CONSIDERANDO os termos do art. 6º da Constituição Federal que
instituiu entre os direitos
sociais o lazer e a segurança;

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual
relacionados ao Meio Ambiente e ao Patrimônio
Histórico-Urbanístico, cabendo-lhe para tal f im, entre outras
providências, emitir Recomendações,

CONSIDERANDO que a poluição sonora é um grave e crescente
problema de saúde pública,
exigindo atenção especial dos poderes públicos constituídos, sendo
considerada um dos maiores
problemas ambientais do mundo moderno e forte coadjuvante do
aumento da depressão e outras
severas doenças. A OMS (Organização Mundial de Saúde), prevê
oficialmente que, em no máximo
20 anos, a doença que atingirá a maior parte da população é a
depressão que, nas grandes cidades,
está forte e diretamente relacionada aos abusos de emissões de ruídos.

CONSIDERANDO que a regularização dos diversos empreendimentos e
atividades humanas
potencialmente poluidores, repercutem francamente na paz, saúde e
segurança dos pernambucanos.

CONSIDERANDO que existem soluções técnicas de engenharia e
mesmo medidas domésticas e
alternativas locacionais capazes de resolver ou de minimizar
absolutamente qualquer problema
ligado à emissão de sons e ruídos perturbadores.

CONSIDERANDO que o enfrentamento do problema como um todo é
bom para a economia do
Município e a geração de empregos, na medida em que movimenta,
permanentemente, nichos de
mercados específicos, ligados a técnicas acústicas e fornecedores de
matérias primas em cada um
dos múltiplos e diversos setores beneficiáveis – autopeças, construção
civil, materiais e serviços
acústicos.

CONSIDERANDO as reclamações encaminhadas para a Promotoria da
Comarca de São Lourenço
da Mata, que giram em torno de poluição sonora, decorrente das
atividades dentro do Varanda Bar.

CONSIDERANDO que, embora em variados momentos e intensidade,
os abusos acabam por
afetar a todos, indistintamente.

CONSIDERANDO que o Poder Público Estadual, pela SDS e SECTMA
e o Ministério Público,
por meio das Promotorias, já dispõem ou poderão dispor de toda a
estrutura e condições necessárias
ao enfrentamento do problema, sendo certo que o uso do decibelímetro
ou de qualquer outro
instrumento é desnecessário à caracterização dos ilícitos penais de
poluição sonora ou de
perturbação do sossego, já que se tratam de infrações que não deixam
vestígios (cf. art. 158, do

Código de Processo Penal Brasileiro).

CONSIDERANDO o compromisso legal do Ministério Público de garantir
a máxima efetividade
das sanções pela Administração Municipal e coibir a recalcitrância dos
que as descumprem, velando

pelos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade
e eficiência (art. 37 da
Constituição Federal), constituindo dever do Poder Público documentar
os seus atos, mormente em
se tratando da concessão de licenças, alvarás e autorizações, cujos
procedimentos devem ser
formalizados em processos administrativos de caráter público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a todos um
meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes
e futuras gerações (art.225, caput );

CONSIDERANDO que a Lei Federal n°. 6.938/81 (Política Nacional do
Meio Ambiente) assinala,
em seu artigo 2º., que tem por objetivo a preservação, melhoria e
recuperação da qualidade
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao
desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da vida
humana, atendidos alguns
princípios, tais como a ação governamental na manutenção do equilíbrio
ecológico, considerando o
meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente
assegurado e protegido, tendo
em vista o uso coletivo (inciso I), o planejamento e fiscalização do uso
dos recursos ambientais
(inciso III), o controle e zoneamento das atividades potencial ou
efetivamente poluidoras (inciso V);

CONSIDERANDO que a mesma Lei n. 6.938/81, em seu artigo 4º,
dispõe, dentre seus objetivos,
entre outros, a compatibilização do desenvolvimento econômico-social
com a preservação da
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico (inciso I), a
preservação e restauração dos
recursos ambientais com vistas à sua uti l ização racional e
disponibi l idade permanente, concorrendo
para manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida (inciso VI) e a
imposição, ao poluidor e ao
predador, a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos
causados.(inciso VII);

CONSIDERANDO que o controle da poluição sonora é de
responsabi l idade do Poder públ ico, o
qual deve assumir, de forma eficaz, a atribuição que lhe foi imposta pela
Constituição Federal,
Constituição Estadual e demais leis infra-constitucionais na proteção do
Meio Ambiente
ecologicamente equilibrado, de modo a garantir aos habitantes desta
cidade a proteção do bem-estar e do sossego público;

CONSIDERANDO a doutrina acerca da matéria, especificamente, a
lição de Antonio Carvalho
Martins1: &quot;.. .  O excesso de ruído é nefasto. As suas
conseqüências psíquicas e psicológicas são conhecidas: causa fadiga
nervosa e perturbação das reações musculares, pode dar origem a
impulsos bruscos e violência e ocasionar problemas de personalidade;
pode ainda, causar efeitos temporários ou a longo prazo na audição, nos
aparelhos respiratório, cardiovascular e na fisiologia digestiva (...)&quot;;

CONSIDERANDO que a lei define como uma das formas de poluição, a
degradação da qualidade
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ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população (art.3º,
inciso III, alínea &quot;a&quot; da Lei nº 6.938/81);

CONSIDERANDO que o controle da poluição sonora é de
responsabi l idade do Poder Públ ico, o
qual deve assumir, de forma eficaz, a responsabilidade que lhe foi
imposta pela Constituição
Federal, na proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, de
modo a garantir aos
habitantes desta cidade a proteção do bem-estar e do sossego público;

CONSIDERANDO ser direito básico do consumidor a proteção da vida,
saúde e segurança contra
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou
nocivos, conforme art. 6º, I, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO a expressa demonstração de interesse do
COMPROMISSÁRIO em pactuar o
que adiante se segue, e que “o compromisso de ajustamento é garantia
mínima, no limite máximo
de sua responsabilidade”;

RESOLVEM:

Celebrar o presente Termo de Compromisso, com fulcro no § 6º do art.
5º da lei 7.347, de 24 de
julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública), mediante os seguintes
TERMOS:

CLÁUSULA 1º. DO OBJETO – O objeto do presente TAC é o controle
da poluição sonora
causada pelo estabelec imento denominado Varanda Bar ,
estabelecendo-se d i re t r izes para o
resguardo da ordem pública, da segurança, da tranquilidade, do
sossego, do bem-estar e da saúde da população, protegendo-se
igualmente o direito à vida, ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado e ao adequado ordenamento territorial urbano.

CLÁUSULA 2ª. DAS OBRIGAÇÕES – OS COMPROMISSÁRIO assume
as seguintes obrigações:

I – a OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER consistente em não emitir e nem
permitir que seus clientes emitam ruídos ou qualquer outro som, a
qualquer título acima dos níveis estabelecidos pela
legislação vigente;

II – a OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER consistente em não utilizar som
automotivo no interior ou
na frente do estabelecimento, de modo a impedir que emitam ruídos ou
qualquer outro som, a
qualquer título acima dos níveis estabelecidos pela legislação vigente;

III – a OBRIGAÇÃO DE FAZER consistente em dar entrada no processo
através da Prefeitura
Municipal de São Lourenço da Mata na Licença Especial para uso de
fontes sonoras.

CLÁUSULA 3°. DA MULTA – Fica estabelecida multa, no valor de R$
1.100,00 (mil e cem
reais), atrelada de forma autônoma a cada uma das cláusulas deste
instrumento, imposta
cumulativamente ao proprietário do estabelecimento, cada vez que
injustificadamente descumprir
qualquer uma delas, repartindo-se seu produto entre o Fundo Estadual
de Meio Ambiente
(regulamentado no Decreto Estadual nº 21.698, de 08/09/1999) e fundo
municipal de meio
ambiente, quando implementado.

CLÁUSULA 4º. TÍTULO EXECUTIVO – O presente Termo de
Compromisso de Ajustamento
de Conduta constitui título executivo extrajudicial, a teor dos artigos 5º e
6º da Lei nº 7.347/85, e
585, VII, do Código de Processo Civil, podendo ser homologado em
juízo mediante a concordância
que desde já manifestam os seus signatários, hipótese em que seu
adimplemento, inclusive da
multa, poderá ser exigido mediante o procedimento de cumprimento de
sentença do art. 475-J e
seguintes do Código de Processo Civil.

PARÁGRAFO ÚNICO – LEGITIMIDADE – Considerando cuidar-se in
casu da tutela de
interesses difusos, fica desde já consignado que, além do Ministério
Público, como tomador do
ajuste, e dos demais legitimados por força da Lei nº 7.347/85, qualquer
interessado individual
poderá promover a execução do presente Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta,
detendo legitimidade para o fazer demonstrado em juízo seu interesse
jurídico por ocasião da
promoção da execução.

CLÁUSULA 5º. Fica neste ato advertido o COMPROMISSÁRIO de que
o descumprimento das
obrigações assumidas no presente instrumento poderá caracterizar, em
tese, o crime previsto no
artigo 68 da Lei 9.605/98, reconhecendo deste já as partes signatárias
que a questão e as obrigações tratadas neste TAC correspondem à
matéria de relevante interesse ambiental.

CLÁUSULA 6º. FORO – Fica estabelecido o foro da comarca de São
Lourenço da Mata para dirimir quaisquer litígios oriundos deste
instrumento, acerca de sua interpretação, aplicação, execução ou de
qualquer outra natureza, com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem as partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo em 2 (duas) vias, que seguem assinadas
pelas partes.

São Lourenço da Mata (PE), 25 de setembro de 2024

REJANE STRIEDER CENTELHAS
Promotora de Justiça

ALEXANDRO GOMES DA SILVA,
CPF Nº 042.008.424-08

Testemunhas:

_________________________

_________________________

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02259.000.021/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02259.000.021/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, em
atuação conjunta da 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
(CHÃ GRANDE) e do Grupo de Atuação Conjunta Especializada
(GACE) da Área da Saúde, instituído por meio da PORTARIA PGJ Nº
2.516/2024, de 19 de agosto de 2024, publicada no DOE de 20 de
agosto de 2024, bem como por seus membros

PORTARIA Nº 02259.000.021/2024
Recife, 18 de outubro de 2024
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integrantes, designados pela PORTARIA PGJ Nº 2.639 /2024, de 30 de
agosto de 2024, publicada no DOE de 02 de setembro de 2024, no uso
de suas atribuições:

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22B da lei
Complementar nº 12/94, específica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular;

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024, de 19 de
agosto de 2024, publicada no DOE de 20 de agosto de 2024, que
instituiu junto ao Centro de Apoio Operacional de Promoção e Defesa da
Saúde, o Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE) para fins
de promover melhorias na assistência ao pré-natal dos municípios do
Estado de Pernambuco, por meio da atuação regional e integrada dos
promotores de justiça, com foco em indicadores de qualidade na
assistência, conforme plano de trabalho constante do anexo I da referida
Portaria;

CONSIDERANDO que o Grupo de Atuação Conjunta Especializada
(GACE) terá vigência pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias;

CONSIDERANDO o teor da PORTARIA PGJ Nº 2.639/2024, de 30 de
agosto de 2024, publicada no DOE de 02 de setembro de 2024, que
designou os membros ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES, 11ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, ANA PAULA
NUNES CARDOSO, 4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania
de Petrolina, e ELSON RIBEIRO, 1º Promotor de Justiça de Carpina,
para o exercício simultâneo no GACE instituído pela Portaria PGJ nº
2.516/2024, junto ao CAO Saúde, com atuação vinculada ao plano de
trabalho apresentado e em conjunto ou separadamente com os titulares
das Promotorias de Justiça envolvidas, que deverão expressamente
aquiescer à referida atuação, durante o período de 01/09 /2024 a
31/12/2024, sendo designada a Dra. HELENA CAPELA GOMES
CARNEIRO LIMA, Coordenadora do CAO Saúde, para as funções de
Coordenação do GACE em questão;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-Natal no Município de Chã Grande, como
parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-Natal, em
especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;

CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;

CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;

CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém nascidos no período pós-natal, incluindo a ampliação
do quadro de recursos humanos nessa assistência, com a atuação das
enfermeiras obstétricas;

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12ª semana de gestação;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 09/2022 GEASM/SES/PE, que
dispõe sobre elementos a serem observados no atendimento de
gestantes na Atenção Primária de Saúde (APS) com orientações para
os encaminhamentos à Atenção Ambulatorial Especializada contribuindo
para a qualificação da atenção à saúde da mulher no ciclo da gestação,
parto e puerpério na Rede de Atenção Materna e Infantil;

CONSIDERANDO a PORTARIA GM/MS nº 5.341, de 5 de setembro de
2024, que dispõe sobre a Rede Alyne, a qual reestrutura a antiga Rede
Cegonha para enfrentar desafios históricos da assistência à saúde
materna e infantil, com a meta de reduzir a mortalidade materna em
25% até 2027;

CONSIDERANDO a PORTARIA GM/MS Nº 5.340, de 5 de setembro de
2024, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de
setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento da Rede Alyne;

CONSIDERANDO, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, a qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o
Procedimento Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos
termos da Resolução CSMP/MPPE 003/2019 e demais disposições
normativas atinentes à espécie, para o fim de ACOMPANHAMENTO DA
POLÍTICA PÚBLICA DE ATENÇÃO PRÉ NATAL NO MUNICÍPIO DE
CHÃ GRANDE, como parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência
ao Pré-Natal, determinando:

1- A autuação e o registro do presente;

2- A expedição de ofício ao(à) Secretário(a) Municipal de Saúde de Chã
Grande, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste informações
detalhadas sobre a atenção pré-natal ofertada no Município, por meio de
p reench imen to  de  Fo rmu lá r i o  no  ende reço  e l e t r ôn i co :
h t t ps : / / f o rms .g l e /BvWvAUJLzsbwcxz47 ;

3- Após o envio das informações pelo Município, a análise dos dados
pela Equipe Técnica do CAO Saúde, no prazo de 30 (trinta) dias;

4- Com a realização da análise, a designação oportuna de reunião de
acompanhamento para considerações da Equipe Técnica do CAO
Saúde, com a proposta de uma audiência por GERES, com SES,
secretarias municipais e promotores respectivos, após a coleta inicial de
dados; e

5- Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE.

Registre-se. Cumpra-se.

Gravatá (Chã Grande), 18 de outubro de 2024.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça

Ivan Viegas Renaux de Andrade
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Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.374/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02272.000.374 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de  acompanhar a Prefeitura
Municipal de Surubim em relação à adoção da medida necessária à
solução do problema de obstrução de uma boca de lobo em rua Pública
que certamente prejudicará as residências durante o período chuvoso.

OBJETO: Trata-se de denúncia anônima narrando a obstrução de uma
boca de lobo em rua Pública que certamente prejudicará as residências
durante o período chuvoso, nesta cidade de Surubim-PE.
Considerando as atribuições desta 2ª Promotoria de Justiça de Surubim
na Curadoria da Cidadania;
Considerando que foi enviado ofício ao município de Surubim,
solicitando que através de seus órgãos solucione a presente demanda
em vista do que dispõe o Art. 8º, caput e inciso I, da Lei nº 11.445/2007,
com a nova redação trazida pela Lei nº 14.026 /2020;

Considerando a ausência de resposta até a presente data;

Considerando por fim a necessidade de reiterar o ofício, cobrando a
resposta para que assim possamos solucionar a situação.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a. Providencie o encaminhamento do ofício a ser assinados após a
conversão deste procedimento ao seu respectivo destinatário, decorrido
o prazo com ou sem resposta, volte-me os autos conclusos para adoção
de outras providências.

b.  Cópia da portaria que determinar a instauração do Procedimento
Administrativo deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania, bem como à SUBADM,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP para conhecimento,
nos termos do parágrafo 2º do art. 16 e em conformidade com o art. 9º
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019.

 Cumpra-se.

Surubim, 11 de outubro de 2024.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 02272.000.374 /2023
Recife, 11 de outubro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA  - Procedimento nº
02199.000.638/2024
Recife, 16 de outubro de 2024

Procedimento nº 02199.000.638/2024 — Procedimento Preparatório

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, doravante
denominado COMPROMITENTE, neste ato representado pela Exma.
Sra. Dra. REJANE STRIEDER CENTELHAS, Promotora de Justiça da
2ª Promotoria de Justiça Civil de São Lourenço da Mata e do outro lado,
doravante denominado COMPROMISSÁRIO, SR. XPETTOS
RESTAURANTE LTDA, CNPJ 49.339.261/0001-20, localizado na
Avenida Doutor Francisco Correia, n° 39, Centro, São Lourenço da
Mata, representado pelo Sr. LUIS DAVID DE ARAÚJO KLEIN, já
qualificado no termo de audiência realizada no dia 16 de outubro de
2024, com fulcro no artigo 129, III, da Constituição Federal, artigo 27,
parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625 de 12.02.93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) e art. 5o, parágrafo único, IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 27.12.94, alterada pela Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de Dezembro de 1998 (Lei
Orgânica Estadual do Ministério Público), e na Lei Federal nº 7.347 (Lei
da Ação Civil Pública), e ainda no artigo 225 da Constituição Federal,
bem como no art. 201, incisos VI e VIII, § 5o, alínea “c”, da Lei 8.069/90,
no art. 287 do Código Penal, na Lei Federal nº 6.938/81, que dispõe
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e no Decreto nº 99.274/90,
que a regulamenta, na Lei Federal nº 9.605/98 (Crimes Ambientais), na
Resolução CONAMA nº 001, de 08.03.1990, na Lei Estadual nº 12.789
/05 (combate à poluição sonora);

CONSIDERANDO os termos do art. 6º da Constituição Federal que
instituiu entre os direitos sociais o lazer e a segurança;

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual
relacionados ao Meio Ambiente e ao Patrimônio Histórico-Urbanístico,
cabendo-lhe para tal f im, entre outras providências, emit ir
Recomendfações,

CONSIDERANDO que a poluição sonora é um grave e crescente
problema de saúde pública, exigindo atenção especial dos poderes
públicos constituídos, sendo considerada um dos maiores problemas
ambientais do mundo moderno e forte coadjuvante do aumento da
depressão e outras severas doenças. A OMS (Organização Mundial de
Saúde), prevê oficialmente que, em no máximo 20 anos, a doença que
atingirá a maior parte da população é a depressão que, nas grandes
cidades, está forte e diretamente relacionada aos abusos de emissões
de ruídos.

CONSIDERANDO que a regularização dos diversos empreendimentos e
atividades humanas potencialmente poluidores, repercutem francamente
na paz, saúde e segurança dos pernambucanos.

CONSIDERANDO que existem soluções técnicas de engenharia e
mesmo medidas domésticas e alternativas locacionais capazes de
resolver ou de minimizar absolutamente qualquer problema ligado à
emissão de sons e ruídos perturbadores.

CONSIDERANDO que o enfrentamento do problema como um todo é
bom para a economia do Município e a geração de empregos, na
medida em que movimenta, permanentemente, nichos de mercados
específicos, ligados a técnicas acústicas e fornecedores de matérias
primas em cada um dos múltiplos e diversos setores beneficiáveis –
autopeças, construção civil, materiais e serviços acústicos.

CONSIDERANDO as reclamações encaminhadas para a Promotoria da
Comarca de São Lourenço da Mata, que giram em torno de poluição
sonora, decorrente das atividades dentro do Bar Xpettos;
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CONSIDERANDO que, embora em variados momentos e intensidade,
os abusos acabam por afetar a todos, indistintamente.

CONSIDERANDO que o Poder Público Estadual, pela SDS e SECTMA
e o Ministério Público, por meio das Promotorias, já dispõem ou poderão
dispor de toda a estrutura e condições necessárias ao enfrentamento do
problema, sendo certo que o uso do decibelímetro ou de qualquer outro
instrumento é desnecessário à caracterização dos ilícitos penais de
poluição sonora ou de perturbação do sossego, já que se tratam de
infrações que não deixam vestígios (cf. art. 158, do Código de Processo
Penal Brasileiro).

CONSIDERANDO o compromisso legal do Ministério Público de garantir
a máxima efetividade das sanções pela Administração Municipal e coibir
a recalcitrância dos que as descumprem, velando pelos princípios da
legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência (art. 37
da Constituição Federal), constituindo dever do Poder Público
documentar os seus atos, mormente em se tratando da concessão de
licenças, alvarás e autorizações, cujos procedimentos devem ser
formalizados em processos administrativos de caráter público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a todos um
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art.225, caput );

CONSIDERANDO que a Lei Federal n°. 6.938/81 (Política Nacional do
Meio Ambiente) assinala, em seu artigo 2º., que tem por objetivo a
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à
vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da vida
humana, atendidos alguns princípios, tais como a ação governamental
na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente
como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e
protegido, tendo em vista o uso coletivo (inciso I), o planejamento e
fiscalização do uso dos recursos ambientais (inciso III), o controle e
zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras (inciso
V);

CONSIDERANDO que a mesma Lei n. 6.938/81, em seu artigo 4º,
dispõe, dentre seus objetivos, entre outros, a compatibilização do
desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do
meio ambiente e do equilíbrio ecológico (inciso I), a preservação e
restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional
e disponibilidade permanente, concorrendo para manutenção do
equilíbrio ecológico propício à vida (inciso VI) e a imposição, ao poluidor
e ao predador, a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos
causados. (inciso VII);

CONSIDERANDO que o controle da poluição sonora é de
responsabilidade do Poder público, o qual deve assumir, de forma
eficaz, a atribuição que lhe foi imposta pela Constituição Federal,
Constituição Estadual e demais leis infra-constitucionais na proteção do
Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, de modo a garantir aos
habitantes desta cidade a proteção do bem-estar e do sossego público;

CONSIDERANDO a doutrina acerca da matéria, especificamente, a
lição de Antonio Carvalho Martins1: "... O excesso de ruído é nefasto. As
suas conseqüências psíquicas e psicológicas são conhecidas: causa
fadiga nervosa e perturbação das reações musculares, pode dar origem
a impulsos bruscos e violência e ocasionar problemas de personalidade;
pode ainda, causar efeitos temporários ou a longo prazo na audição, nos
aparelhos respiratório, cardiovascular e na fisiologia digestiva (...)";

CONSIDERANDO que a lei define como uma das formas de

poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades
que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-
estar da população (art.3º, inciso III, alínea "a" da Lei nº 6.938/81);

CONSIDERANDO que o controle da poluição sonora é de
responsabilidade do Poder Público, o qual deve assumir, de forma
eficaz, a responsabilidade que lhe foi imposta pela Constituição Federal,
na proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, de modo a
garantir aos habitantes desta cidade a proteção do bem-estar e do
sossego público;

CONSIDERANDO ser direito básico do consumidor a proteção da vida,
saúde e segurança contra riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos,
conforme art. 6º, I, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO a expressa demonstração de interesse do
COMPROMISSÁRIO em pactuar o que adiante se segue, e que “o
compromisso de ajustamento é garantia mínima, no limite máximo de
sua responsabilidade”;

RESOLVEM:

Celebrar o presente Termo de Compromisso, com fulcro no § 6º do art.
5º da lei 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública),
mediante os seguintes TERMOS:

CLÁUSULA 1º. DO OBJETO – O objeto do presente TAC é o controle
da poluição sonora causada pelo estabelecimento denominado Bar
Xpettos, estabelecendo-se diretrizes para o resguardo da ordem pública,
da segurança, da tranquilidade, do sossego, do bem-estar e da saúde
da população, protegendo-se igualmente o direito à vida, ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado e ao adequado ordenamento
territorial urbano.

CLÁUSULA 2ª. DAS OBRIGAÇÕES – OS COMPROMISSÁRIO assume
as seguintes obrigações:

I – a OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER consistente em não emitir, nem
permitir que seus clientes emitam, ruídos ou qualquer outro som, a
qualquer título, acima dos níveis estabelecidos pela legislação vigente,
especialmente até a obtenção da licença especial para uso de fontes
sonoras.

II – a OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER consistente em não utilizar som
automotivo no interior ou na frente do estabelecimento, de modo a
impedir que emitam ruídos ou qualquer outro som, a qualquer título
acima dos níveis estabelecidos pela legislação vigente;

III – a OBRIGAÇÃO DE FAZER consistente em apresentar no prazo de
60 dias, a Licença de Funcionamento, o Alvará Sanitário e a Licença
Especial para uso de fontes sonoras.

CLÁUSULA 3°. DA MULTA – Fica estabelecida multa, no valor de R$
1.100,00 (mil e cem reais), atrelada de forma autônoma a cada uma das
cláusulas deste instrumento, imposta cumulativamente ao proprietário
do estabelecimento, cada vez que injustificadamente descumprir
qualquer uma delas, repartindo-se seu produto entre o Fundo Estadual
de Meio Ambiente (regulamentado no Decreto Estadual nº 21.698, de
08/09/1999) e fundo municipal  de meio ambiente, quando
implementado.

CLÁUSULA 4º. TÍTULO EXECUTIVO – O presente Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta constitui título executivo
extrajudicial, a teor dos artigos 5º e 6º da Lei nº 7.347/85, e 585, VII, do
Código de Processo Civil, podendo ser homologado em juízo mediante a
concordância que desde já manifestam os seus signatários, hipótese em
que seu adimplemento, inclusive da multa, poderá ser exigido mediante
o procedimento de cumprimento de sentença do art. 475-J e
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seguintes do Código de Processo Civil.

PARÁGRAFO ÚNICO – LEGITIMIDADE – Considerando cuidar-se in
casu da tutela de interesses difusos, fica desde já consignado que, além
do Ministério Público, como tomador do ajuste, e dos demais legitimados
por força da Lei nº 7.347/85, qualquer interessado individual poderá
promover a execução do presente Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta, detendo legit imidade para o fazer
demonstrado em juízo seu interesse jurídico por ocasião da promoção
da execução.

CLÁUSULA 5º. Fica neste ato advertido o COMPROMISSÁRIO de que
o descumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento
poderá caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 68 da Lei
9.605/98, reconhecendo deste já as partes signatárias que a questão e
as obrigações tratadas neste TAC correspondem à matéria de relevante
interesse ambiental.

CLÁUSULA 6º. PRAZO - O presente Termo de Ajustamento de Conduta
terá vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da sua
assinatura;

CLÁUSULA 7°.FORO – Fica estabelecido o foro da comarca de São
Lourenço da Mata para dirimir quaisquer litígios oriundos deste
instrumento, acerca de sua interpretação, aplicação, execução ou de
qualquer outra natureza, com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem as partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo em 2 (duas) vias, que seguem assinadas
pelas partes.

São Lourenço da Mata (PE), 16 de outubro de 2024

Rejane Strieder Centelhas,
Promotora de Justiça
.
Luis David de Araújo Klein
Proprietário

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.553/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01979.000.553/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio desta 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; art. 14 da
Resolução RES-CSMP nº 001/2019;

CONSIDERANDO a apresentação de Notícia de Fato encaminhada por
meio de manifestação AUDÍVIA sob o nº 259648, segundo a qual a
noticiante Sra. DAYSE MARIA DA SILVA relata irregularidade no
abastecimento de água em sua residência;

CONSIDERANDO que a representação ofertada aduziu que na Primeira
Travessa da Rua 169, n.º 60, bairro de Jardim Paulista, Paulista/PE, o
serviço de abastecimento de agua não estaria regular por conta de um
conserto anteriormente realizado;

CONSIDERANDO  que a noticiante quedou-se inerte após notificada
para complementar as informações e demonstrar o

PORTARIA Nº Procedimento nº 01979.000.553/2020
Recife, 22 de outubro de 2024

caráter coletivo da demanda, por meio de abaixo assinado, bem como
que a irregularidade de abastecimento de água na Rua 169 já havia sido
objeto de análise nos autos do  Inquérito Civil nº 12/2019 - Arquimedes
Auto nº 2019/97941, o que motivou a decisão desta Promotoria de
Justiça pelo arquivamento do feito;

CONSIDERANDO que após notificado do arquivamento, a parte
denunciante tempestivamente aviou recurso manifestando sua
insatisfação com o arquivamento, contudo esta Curadoria do
Consumidor manteve o referido posicionamento sobre o arquivamento,
determinando a remessa dos autos ao CSMP, conforme art. 4º § 2º da
RES do CSMP nº. 03/2019;

CONSIDERANDO que o Conselho Superior do Ministério Público,
conheceu e proveu o recurso da parte denunciante, entendendo pela
necessidade de realização de diligências junto à COMPESA para que
seja dada resolutividade ao  caso dos autos, pontuando tratar-se de
residência localizada em rua diversa daquela objeto do IC anteriormente
arquivado, determinando, portanto,  que o procedimento em epígrafe
fosse encaminhando ao substituto automático da 6.ª PJDC;

CONSIDERANDO  aquilo que dos autos consta e a determinação do
Conselho Superior do Ministério Público, amparado pelo artigo 35, §1º,
II, e §2º, da Resolução /CSMP n.º 003/2019, a necessidade de remessa
dos autos para a 2.º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista/PE (1ª Substituta automática), e o fato de o Sistema SIM não
permitir o envio dos autos em razão de que a Notícia de Fato está  com
o prazo vencido, sendo imprescindível a instauração de procedimento
próprio para o cumprimento da determinação;

RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL para fins de  realização de diligências junto
à COMPESA para que seja dada resolutividade ao caso dos autos,
adotando-se as seguintes providências:

I) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do art.
16, caput, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça do  Consumidor (CAO Consumidor), preferencialmente por
correio eletrônico, da instauração do  presente Inquérito Civil,
encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art. 16, §2.º, da
RES n.º 003/2019, do CSMP;

III) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

IV) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003 /2019, do CSMP;

V) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2. º, da RES n.º 003/2019, do CSMP e Aviso n.º
046/2021;

VI) REMETA-SE os autos para a 2.º Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania de  Paulista/PE, para que, como substituta automática, em
atenção à decisão do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, adote as medidas cabíveis para a resolutividade do caso
dos autos.

Cumpra-se.

Paulista, 22 de outubro de 2024.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.651/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01979.000.651/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da desta
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso
das atribuições que  lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO os fatos apurados no bojo do Procedimento
Preparatório nº 01979.000.651/2023, instaurado para delimitar objeto e
identificar responsáveis em relação à manifestação AUDÍVIA sob nº
1127869, em que se relata irregularidade na unidade de ensino
particular denominada "Colégio Modelo";

CONSIDERANDO  que ao longo do feito, após atuação desta Curadoria
da Educação e das autoridades administrativas, logrou-se identificar que
o "Colégio Modelo" não possui Atestado de Vistoria e Regularidade do
CBMPE e Licença Sanitária, tendo iniciado o processo para emissão de
tais documentos somente após a início do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que o "Colégio Modelo" não está autorizado pela
Secretaria Municipal de Educação a ofertar o ensino infantil, tendo
iniciado o procedimento para credenciamento, contudo este ainda se
encontra em andamento, nos termos do ofício nº 2697/2024
apresentado pelo órgão municipal de educação de Paulista;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Educação foi oficiado
para informar o prazo estimado para realização de vistoria técnica e
elaboração de parecer, contudo o expediente ministerial decorreu sem
resposta;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 32, caput, e parágrafo
único da Resolução nº 003/2019, o prazo para conclusão do
procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual
período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

RESOLVE:

PORTARIA Nº Procedimento nº 01979.000.651/2023
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CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL , para investigar a suposta irregularidade no
funcionamento da instituição de ensino privada Escola Modelo do Janga
Ltda, localizada em Paulista/PE,  adotando-se as seguintes
providências:

I) AUTUAÇÃO e REGISTRO da presente portaria e dos documentos
que a acompanham na forma de Inquérito Civil;

II) REMESSA de cópia da presente Portaria à Subprocuradoria para
Assuntos Administrativos do Ministério Público, para publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

III) ENVIO de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao CAOP
Consumidor e ao CAO Educação;

IV) DESIGNO para secretariar o trabalho a Assessora Técnica Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

V) REITERE-SE o Ofício nº 01979.000.651/2023-0012;

VI) OFICIE-SE à Vigilância Sanitária de Paulista, enviando-lhe cópia
integral dos autos, para, no prazo de 20 (vinte) dias, informar acerca do
andamento do processo para emissão da licença sanitária em favor da
Escola Modelo do Janga Ltda, informando a fase em que se encontra o
trâmite e se foi emitido o documento de licenciamento sanitário, com a
cópia do respectivo alvará, se já emitido, e, em caso de não emissão,
informar, em relatório, as eventuais incorreções e irregularidades
sanitárias do estabelecimento;

VII) OFICIE-SE ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de
Pernambuco para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar informações
atualizadas e relação ao contido no OFÍCIO Nº 357/2024/CBMPE - CAT
RMR - 2ª SATEC, informando acerca do andamento do processo para
emissão do Atestado de Vistoria e Regularidade em favor da Escola
Modelo do Janga Ltda, a fase em que se encontra o trâmite e se foi
emitido o documento, com a cópia do respectivo AVCB, se já emitido, e,
em caso de não emissão, informar, em relatório, as incorreções e
irregularidades do estabelecimento que obstam a emissão do alvará;

VIII) Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 22 de outubro de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.550/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8.º, §1.º, da Lei n.º 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
n.º 8.625/1993; art. 4.º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994, art. 2.º, inciso I,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01975.000.550/2022
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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



50Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 24 de outubro de 2024

da Resolução (RES) n.º 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 15, inciso I, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;

CONSIDERANDO  a tramitação do Procedimento Preparatório (PP)  n.º
01975.000.550/2022, instaurada(o) com o objetivo de apurar denúncia
de desmatamento no bairro da Alameda Paulista, nesta cidade, às
margens da Rodovia PE 22;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o cumprimento do
Termo de Compromisso Ambiental n.º 27/2020 assinado pela empresa
Vila Das Palmeiras Incorporação Imobiliária SPE LTDA;

CONSIDERANDO  o esgotamento do prazo máximo de tramitação do
PP e a necessidade de dar prosseguimento às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e /ou judiciais para a solução do
problema apontado;

CONSIDERANDO, por fim, as disposições da a RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 15, inciso I, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

RESOLVE

CONVERTER O PRESENTE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, instaurando-o mediante esta Portaria, a fim de dar
continuidade às investigações até então encetadas, adotando-se as
seguintes providências:

a) NOMEIE-SE a assessora ministerial em exercício na 4.ª PJDC como
secretária, nos termos do art. 4.º, inciso V, da RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES n.º 003/2019, do
CSMP;

b) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do
art. 16, caput , da RES n.º 003/2019, do CSMP;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça do Meio Ambiente (CAOMA), preferencialmente por correio
eletrônico, da instauração do presente procedimento administrativo de
natureza investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos
termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

d) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

e) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), referencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

f)  ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP e Aviso n.º
046/2021, publicado no DOE do dia 14 de outubro de 2021;

g) AGUARDE-SE o decurso do prazo do expediente em aberto.

CUMPRA-SE.

Paulista,  23 de outubro de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01871.000.255/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01871.000.255/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’,
da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público -
LONMP), arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar nº
12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e art. 8.°, §1.°, da
Lei n.° 7.347/85)

CONSIDERANDO a denúncia de supostas irregularidades no Projeto de
Lei Complementar 146/2023, que dispõe sobre a “Redução temporária
da alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN)
para os serviços de transporte coletivo municipal de passageiros
enquadrados no subitem 16.01 da Lista de Serviços da Lei
Complementar Municipal nº 015, de 05 de janeiro de 2009, e dá outras
providências”;

CONSIDERANDO as demissões realizadas pelo Município, sob a
justificativa de redução do FPM e tesouro nacional, dos volumes de
verbas repassados aos municípios;

CONSIDERANDO a resposta apresentada pelo Município de Caruaru
constante do evento 019;

CONSIDERANDO a necessidade de análise contábil sobre o caso;

CONSIDERANDO a possibilidade de ocorrência de dano ao erário no
caso analisado;

CONSIDERANDO as alterações acerca do entendimento da tipicidade e
do poder punitivo do Estado brasileiro sobre os atos de improbidade
administrativa promovidas pela Lei 14.230/2021, l imitando e
racionalizando as hipóteses punitivas, descritas de forma taxativa,
através de nova redação dada pela Lei;

CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público para promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio
público, nos termos dispostos no artigo 1°, inciso VIII, da Lei 7.347/1985;

CONSIDERANDO o artigo 14, da Resolução CSMP no. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público que regulamenta a instauração
e tramitação do INQUÉRITO CIVIL;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
001/2019 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento de
medida judicial ou sua conversão em Inquérito Civil;

RESOLVO:

CONVERTER o Procedimento Preparatório- PP nº 01871.000.255/2023
em INQUÉRITO CIVIL, visando à efetivação das medidas legais
cabíveis, a fim de frustrar qualquer dano ao patrimônio público que
tenha eventualmente ocorrido, adotando as seguintes diligências:
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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- Encaminhe-se os autos ao setor de Contabilidade deste Ministério
Público, para fins de emissão de parecer sobre o caso objeto destes
autos;

- Remeta-se cópia desta portar ia, em meio magnético, ao
CAO/Patrimônio Público e Terceiro Setor, bem como ao Excelentíssimo
Secretário Geral do MPPE, para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado, e, ainda, seja enviada cópia da presente Portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Excele Senhor Corregedor Geral do
Ministério, nos termos do artigo 16, § 2o, da Resolução CSMP
003/2019.

Cumpra-se.

Caruaru, 23 de outubro de 2024.

Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPISSUMA
Procedimento no 01671.000.059/2022- Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01671.000.059/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2o, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8o, parágrafo 1o, da Lei Federal no 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal no 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP no 03/2019, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Inquérito Civil - IC no 004/2018 - migrado do Arquimedes
Autos no 2018/27084 Doc. n° 9111485, instaurado para apuração de
suposta redução salarial dos médico plantonistas lotados no Hospital
Municipal de Itapissuma.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional -
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público - CGMP.

Cumpra-se.

Itapissuma, 15 de setembro de 2022.

Liana Menezes Santos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento no 01671.000.059/2022
Recife, 15 de setembro de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO
Procedimento nº 01690.000.205/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01690.000.205/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso

PORTARIA Nº Procedimento nº 01690.000.205/2022
Recife, 22 de outubro de 2024

III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Denúncia referente a pluralidade de vínculos empregatícios.

INVESTIGADO:

Sujeitos: investigado

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

São João, 22 de outubro de 2024.

Danielly da Silva Lopes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.019/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

43a. Promotoria de Justiça de Defesa de Cidadania da Capital
Inquérito Civil  01998.001.019/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:

OBJETO:Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e da
legalidade dos atos de Estado, notícia de suposta ausência de
prestação de informações aos candidatos aprovados em certame da
COPERGÁS, edital nº1/2022, em especial, quanto ao cronograma de
convocação para a fase de perícia médica, conforme manifestação do
sistema Audívia (Ouvidoria do Ministério Público) número 984632.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição

PORTARIA Nº Procedimento nº 01998.001.019/2023
Recife, 22 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO a notícia de fato encaminhada a esta Promotoria de
Justiça por intermédio da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, manifestação Audivia 984632, versando sobre a não
prestação de informações aos candidatos aprovados em certame da
COPERGÁS, edital nº1/2022, em especial, quanto ao cronograma de
convocação para a fase de perícia médica, havendo a demanda de que
se apure eventual violação ao princípio da publicidade;

CONSIDERANDO que o artigo 7º da Lei nº 12.527/2011 dispõe:" Art. 7º
O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros,
os direitos de obter: I - orientação sobre os procedimentos para a
consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada; II - informação contida em
registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; III - informação
produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada
decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo
que esse vínculo já tenha cessado; IV - informação primária, íntegra,
autêntica e atualizada; V - informação sobre atividades exercidas pelos
órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e
serviços; VI - informação pertinente à administração do patrimônio
público, uti l ização de recursos públicos, l icitação, contratos
administrativos; e VII - informação relativa: a) à implementação,
acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de
contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo
prestações de contas relativas a exercícios anteriores...";

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei de Acesso à Informação estabelece
em seu artigo 32: "Constituem condutas ilícitas que ensejam
responsabilidade do agente público ou militar: I - recusar-se a fornecer
informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o
seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta,
incompleta ou imprecisa; II - utilizar indevidamente, bem como subtrair,
destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente,
informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego
ou função pública; III - agir com dolo ou má-fé na análise das
solicitações de acesso à informação; IV - divulgar ou permitir a
divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa
ou informação pessoal; V - impor sigilo à informação para obter proveito
pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido
por si ou por outrem; VI - ocultar da revisão de autoridade superior
competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em
prejuízo de terceiros; e VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio,
documentos concernentes a possíveis violações de direitos humanos
por parte de agentes do Estado. § 2o  Pelas condutas descritas no
caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nos 1.079, de
10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992. ";

CONSIDERANDO que conforme a Resolução RES-CPJ nº. 014/2017,
são atribuições específicas do Promotor com atuação na Defesa do
Patrimônio Público: I – Prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da moralidade administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos Atos de Estado,
quando praticados com violação da probidade administrativa; IV –
Promover, na forma

de Lei Federal nº. 12.846/2013, a responsabilização objetiva de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, previstos
no seu art. 5º, em
especial para aplicação das sanções previstas nos artigos 6º e 19, de
forma isolada ou em conjunto com a Promotoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº. 003
/2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato em apuração
neste procedimento preparatório, no âmbito de suas atribuições, com a
finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa de cópia da presente portaria de instauração
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, à Subprocuradoria-
Geral de Justiça em Assuntos Administrativos para fins de publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco; e

II - Cumpra-se o constante no despacho de prorrogação (evento nº
0018).

Após prazo para resposta ou com juntada das informações e
documentos, conclusão para análise e decisão.

Anotações de rotina. Cumpra-se.

Recife, 22 de outubro de 2024

Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo na 43a. Promotoria de Justiça de Defesa de
Cidadania  da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02165.000.162/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02165.000.162/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº Procedimento nº 02165.000.162/2023
Recife, 22 de outubro de 2024
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público,
promover as ações cabíveis para a proteção do patrimônio público, nos
termos do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Moralidade e Eficiência,
nos termos do artigo 37, caput da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatór io n°
02165.000.162/2023 que relata possíveis irregularidades na gestão do
Conselho de Desenvolvimento Rural de Serra Talhada;

CONSIDERANDO que as supostas irregularidades, se comprovadas,
caracterizam atos de improbidade administrativa, nos termos da lei
8.429/92;

CONSIDERANDO, que constitui ato de improbidade administrativa,
qualquer ação ou omissão de agente público que enseje enriquecimento
ilícito e/ou perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou
dilapidação dos bens e haveres das entidades referidas no art. 1º, da Lei
8.429/92;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público em seu sentido mais amplo, da ordem jurídica e dos
direitos assegurados na Constituição Federal, devendo promover as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO por fim, a necessidade de se prosseguir com a
investigação dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de
medidas corretivas, se necessário;

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil, instituído pela Lei nº 7.347/85, é
o meio procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios
destinados a instruir eventual ação voltada para a tutela de atos lesivos
à moralidade administrativa do Estado e de suas administrações diretas,
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem;

CONSIDERANDO o teor do art. 15, inciso II, da Resolução RES-CSMP
n° 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito
Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

RESOLVE,

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAO e à Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Administrativos do MPPE, para publicação no Diário Oficial do
Estado;

2) Comunique-se a presente providência ao Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
- CGMP;

3) Seja elaborado, pela serventia desta 2ª Promotoria de Justiça,
relatório dos presentes autos e após, voltem-me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Serra Talhada, 22 de outubro de 2024.

Vandeci Sousa Leite,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Sanharó

EDITAL DE CIÊNCIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO - MPPE,
por intermédio de seu Representante, no uso de suas atribuições legais
e institucionais,

FAZ SABER, pelo presente EDITAL DE CIÊNCIA, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 01704.000.059/2024,
que versa acerca suposta situação de maus tratos vivenciada pelo
infante JLMS, ficando aberto o prazo para recurso quanto a presente
decisão, na forma do art. 4º, § 2º, da Resolução CNMP nº 003/2019.

Sanharó-PE, 23 de outubro de 2024

Jefson M. S. Romaniuc
Promotor de Justiça

EDITAL DE CIÊNCIA Nº EDITAL DE CIÊNCIA - Promotoria de Justiça
de Sanharó
Recife, 23 de outubro de 2024

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE CARUARU

ESCALA DAS SESSÕES CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS
DE NOVEMBRO 2024
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ANEXO DO AVISO PGJ N.º 35/2024 
 

LISTAS FINAIS DOS(AS) HABILITADOS(AS) - EDITAIS DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 
CARGOS DIVERSOS 

PORTARIA PGJ N.º 2.996/2024 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 94/2024 

Cargo: 23º Promotor de Justiça Cível da Capital (Central de Conciliação, Mediação e Arbitragem, 1º 

Colégio Recursal do Estado de Pernambuco e Central de Cartas de Ordem, Precatórias e Rogatórias) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1878573 EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA* 

02 1899120 SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO* 

03 1895320 EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA 

04 1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 

05 1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

06 1898370 RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS 

07 1900234 JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC 

08 1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES 

09 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

10 1907557 MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO 

11 1900811 CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES 

12 1907530 SAMUEL FARIAS 

13 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

14 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

*Vedação art. 4º, §1º, b, da IN PGJ n.º 02/2022. 

 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 95/2024 

Cargo: 32º Promotor de Justiça Cível da Capital (12ª Vara de Família e Registro Civil) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1798480 MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA 

02 1899120 SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO 

03 1895320 EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA 

04 1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 

05 1879618 JOÃO ALVES DE ARAÚJO 

06 1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

07 1900234 JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC 

08 1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES 

09 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

10 1907557 MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO 

11 1900811 CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES 

12 1907530 SAMUEL FARIAS 

13 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

14 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

 

 

 

 

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 35/2024

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 35/2024



ANEXO DO AVISO PGJ N.º 35/2024 
 

LISTAS FINAIS DOS(AS) HABILITADOS(AS) - EDITAIS DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 
CARGOS DIVERSOS 

PORTARIA PGJ N.º 2.996/2024 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 96/2024 

Cargo: 1º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira (1ª Vara e CEJUSC; Cidadania, Patrimônio 

Público e Social, Fundações e Entidades de Assistência Social e Sonegação Fiscal) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1907530 SAMUEL FARIAS* 

02 1907646 CAMILA VEIGA CHETTO COUTINHO  

03 1907565 RENNAN FERNANDES DE SOUZA  

04 1907506 JOÃO MATEUS MATOS OLIVEIRA 

05 1900234 JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC 

06 1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES 

07 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

08 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

09 1900846 GUILHERME GOULART SOARES 

10 1904779 OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR 

11 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

*Deliberação processo SEI n.º 19.20.0239.0026084/2024-77 

 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 97/2024 

Cargo: 2º Promotor de Justiça de Pesqueira (2ª Vara e Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 

Cidadania. Curadorias; Defesa dos Direitos da Infância e Juventude, Direitos Humanos, Saúde, Educação e 

Idoso) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1899570 FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO 

02 1900234 JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC 

03 1900471 MICHEL DE ALMEIDA CAMPÊLO 

04 1900439 THIAGO BARBOSA BERNARDO 

05 1900889 MARCELO RIBEIRO HOMEM 

06 1900811 CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES 

07 1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES 

08 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

09 1907530 SAMUEL FARIAS 

10 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

11 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 98/2024 

Cargo: 1º Promotor de Justiça Criminal de Santa Cruz do Capibaribe (Vara Criminal e Processos de 

numeração ímpar, inclusive de competência do Tribunal do Júri; Combate aos Crimes contra a Ordem 

Tributária e no Controle Externo da Atividade Policial) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

02 1907530 SAMUEL FARIAS 
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03 1907603 PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR 

04 1907611 LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA 

05 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 99/2024 

Cargo: Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus (Vara Única) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1899562 ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR 

02 1899570 FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO 

03 1907530 SAMUEL FARIAS 

04 1907603 PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR 

05 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 100/2024 

Cargo: 3º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca (1ª Vara Cível; Curadorias do meio ambiente, habitação e 

urbanismo, saúde e idoso) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1895320 EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA 

02 1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 

03 1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES 

04 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

05 1900234 JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC 

06 1907557 MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO 

07 1907603 PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR 

08 1907530 SAMUEL FARIAS 

09 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

10 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 101/2024 

Feitos: Atuação nos feitos da 3ª Vara Criminal do Cabo de Santo Agostinho (3ª Vara Criminal do Cabo 

de Santo Agostinho) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES* 

02 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

03 1907557 MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO 

04 1907603 PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR 

05 1907530 SAMUEL FARIAS 

06 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

*Vedação art. 4º, §1º, b, da IN PGJ n.º 02/2022. 
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Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 102/2024 

Cargo: Promotor de Justiça de Tracunhaém (Vara Única) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1898370 RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS 

02 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

03 1907530 SAMUEL FARIAS 

04 1907603 PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR 

05 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

06 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 103/2024 

Cargo: Promotor de Justiça de Vicência (Vara Única) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1891618 EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO 

02 1879111 MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

03 1907530 SAMUEL FARIAS 

04 1907603 PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR 

05 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

06 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 

 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 104/2024 

Cargo: Promotor de Justiça Criminal de Gravatá (Vara Criminal, Combate à Sonegação Fiscal e Controle 

Externo da Atividade Policial) 

Classificação Matrícula Nome 

01 1907557 MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO 

02 1907530 SAMUEL FARIAS 

03 1907603 PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR 

04 1904744 FILIPE VENÂNCIO CÔRTES 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 3.207/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM LIMOEIRO 
Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 

E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

27.10.2024 

domingo 

13 às 17h Limoeiro Francisco das 
Chagas Santos 
Júnior 

2ª Promotoria de 

Justiça de 

Limoeiro 

 
 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

27.10.2024 
domingo 

13 às 17h Limoeiro Tiago Meira de 
Souza 

Promotor de 

Justiça de Orobó 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 
Procuradoria-Geral de Justiça 

 

ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 3.208/2024 

Onde se lê: 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA POLO 10 – GARANHUNS 

Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati,  
Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

25.10.2024 sexta-feira Garanhuns Marinalva S. de Almeida 

 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA POLO 10 – GARANHUNS 
Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati,  

Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

25.10.2024 sexta-feira Garanhuns Francisco Dirceu Barros 
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PORT-SGMP-             /2024                                                                                                                      PÁGINA 01 DE 01 

ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 3.238/2024 
 

MATRÍCULA NOME 
DATA 

CONCLUSÃO 
QUINQUÊNIO 

1907522 KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES 13/09/2019 1 

1907646 CAMILA VEIGA CHETTO COUTINHO 29/01/2021 1 

1883801 RINALDO JORGE DA SILVA 31/08/2024 6 

1898710 JOSÉ DA COSTA SOARES 09/09/2024 4 

1907522 KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES 11/09/2024 2 

1900250 LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO 21/09/2024 2 

1878980 DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA 23/09/2024 5 

1879014 ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO 23/09/2024 5 

1879049 IRON MIRANDA DOS ANJOS 23/09/2024 5 

1879162 NATALIA MARIA CAMPELO 23/09/2024 5 

1879200 SÍLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA 23/09/2024 5 

1879227 VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE  23/09/2024 5 

1879030 FRANCISCO DIRCEU BARROS 24/09/2024 5 

1879219 VANDECI SOUSA LEITE 24/09/2024 5 

1883682 IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA 27/09/2024 5 

486523 RENATO DA SILVA FILHO 04/10/2024 10 

1798391 CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS 09/10/2024 6 

1798413 GLÁUCIA HULSE DE FARIAS 10/10/2024 6 

1798502 MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA 10/10/2024 6 

1111752 ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO 17/10/2024 10 

1891251 OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA 19/10/2024 4 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE CARUARU 

ESCALA DAS SESSÕES CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE NOVEMBRO 2024

1ª Câmara Regional de Caruaru

Sessões Ordinárias 1ª Turma – por videoconferência/presencial/híbrida – terças-feiras às 09:00 h:

Dia 05/11 Dra. Luciana de Braga Vaz da Costa 2º Procurador de Justiça 

Dia 12/11 Dra. Luciana de Braga Vaz da Costa 2º Procurador de Justiça 

Dia 19/11 Dra. Luciana de Braga Vaz da Costa 2º Procurador de Justiça 

Dia 26/11 Dra. Luciana de Braga Vaz da Costa 2º Procurador de Justiça 

Sessões Ordinárias 2ª Turma – por videoconferência/presencial/híbrida - quartas-feiras às 09:00 h:

Dia 06/11 Dr. Flávio Roberto Falcão Pedrosa 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 13/11 Dr. Flávio Roberto Falcão Pedrosa 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 27/11 Dr. Flávio Roberto Falcão Pedrosa 1º Procurador de Justiça (por convocação)

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que forem 
convocadas, ou por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente por motivo de férias, licença acima 
de 30 dias ou exercício de outro cargo. 

ESCALA DAS SESSÕES CRIMINAIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE NOVEMBRO 2024

1ª Câmara Regional de Caruaru

Sessões Ordinárias 2ª Turma – por videoconferência/presencial/híbrida - quartas-feiras às 09:00 h:

Dia 06/11  Dr. Ulisses de Araújo e Sá Júnior 3º Procurador de Justiça 

Dia 13/11 Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro 5º Procurador de Justiça 

Dia 27/11 Dr. Luis Sávio Loureiro da Silveira 4º Procurador de Justiça (por convocação)

Sessões Extraordinárias:

1ªSessão Dr. Luis Sávio Loureiro da Silveira 4º Procurador de Justiça (por convocação)

2ª Sessão Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro 5º Procurador de Justiça

3ª Sessão Dr. Ulisses de Araújo e Sá Júnior 3º Procurador de Justiça 

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que forem 
convocadas, ou por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente por motivo de férias, licença acima 
de 30 dias ou exercício de outro cargo. 

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Procurador de Justiça 

Coordenador Administrativo

EDUARDO LUIZ SILVA 
CAJUEIRO:1840916

Assinado de forma digital por 
EDUARDO LUIZ SILVA 
CAJUEIRO:1840916 
Dados: 2024.10.23 11:20:47 -03'00'
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